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1-INTRODUÇÃO/APRESENTAÇÃO


O Plano Municipal de Saúde é uma exigência legal a todos os municípios do Brasil. Está previsto no art. 4º da lei nº 116 8142/90, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área de saúde, e dá outras providências.


Em maio de 2000 foi editada a lei nº 101, conhecida como lei de responsabilidade fiscal, que trouxe um novo enfoque à gestão de recursos públicos, exigindo e aperfeiçoando o processo de planejamento nas instituições públicas. 


Tendo em vista as limitações orçamentárias, o planejamento funciona como uma ferramenta indutora na condução e implementação das ações que deverão ser realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, prevendo o alcance de determinados objetivos em um prazo previamente estipulado.


A proposta do presente Plano Municipal de Saúde é apresentar para o qüinqüênio 2005/2009 as atividades que a Secretaria Municipal de Saúde de Francisco Beltrão deverá realizar. Evidencie-se que o planejamento avança um ano sobre o próximo mandato, o que permitirá a administração futura trabalhar seu próprio planejamento sem perder as diretrizes da condução das ações e programas de saúde coletiva, que estarão em desenvolvimento no município de Francisco Beltrão.


É necessário destacar que o Plano Municipal de Saúde é um instrumento de gestão pública, e que deve ser entendido como uma ferramenta flexível e dinâmica, podendo sofrer alterações no decorrer do seu período de validade. Estas mudanças devem acontecer por conta de novos programas de atenção à saúde de toda população, que normalmente são editados pelo Ministério da Saúde através de portarias ministeriais, tornando-os de execução legal e obrigatória.


Através do Plano Municipal de Saúde, que por sua natureza é de domínio público, o Controle Social do Sistema Único de Saúde do município de Francisco Beltrão, representado pelo Conselho Municipal de Saúde, terá como monitorar e fiscalizar a realização das ações propostas pela Secretaria Municipal de Saúde. 


O Plano Municipal de Saúde também serve de referência para a elaboração do relatório de gestão; que é o documento oficial que apresentará os resultados dos trabalhos realizados pela Secretaria Municipal de Saúde, considerando metas, objetivos de curto, médio e longo prazo previsto no Plano Municipal de Saúde. 


Elaborado por profissionais da Secretaria Municipal de Saúde, o Plano Municipal de Saúde deverá passar pela apreciação, deliberação e aprovação do Conselho Municipal de Saúde, tornando-se assim a principal ferramenta de gestão da secretaria municipal de saúde do município de Francisco Beltrão.


Por fim, é possível afirmar que com o Plano Municipal de Saúde devidamente elaborado, deliberado e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde, a Secretaria Municipal de Saúde estará comprometida de fato e de direito com todas as ações que devem ser desenvolvidas em prol da saúde e qualidade de vida dos usuários do SUS em Francisco Beltrão. 



2-CONTEXTUALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

2.1. O município de Francisco Beltrão – perfil demográfico, condições sanitárias e  saúde

O município de Francisco Beltrão, instalado em 14 de dezembro de 1952, constitui, atualmente, um pólo regional do Estado do Paraná, estando sediado numa região formada por quarenta e dois municípios, a chamada Região Sudoeste do Paraná. Possui uma área de 735 Km e uma população de 72.409 habitantes (dados IBGE 2007), sendo 81,67% da área urbana. O município destaca-se em relação aos demais da região, não somente no contingente populacional, mas também economicamente. A produção agropecuária, caracterizada por pequenas propriedades e pela agricultura familiar, representa 13 % do PIB do município e o setor industrial, 27% (IBGE, 2000).

Quanto à saúde, o município também é pólo da micro-região e sede de módulo de assistência, conforme a NOAS (Norma Operacional de Assistência a Saúde). Abrange vinte e seis municípios pertencentes a 8ª Regional de Saúde , totalizando aproximadamente 315.000 habitantes referenciados. 

Já no ano de 2007 o município pactuou com a Secretaria Estadual de Saúde e Ministério da Saúde o Pacto Pela Saúde. Este instrumento foi aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde em outubro de 2007, sendo uma nova modalidade de gestão em Saúde Pública, um movimento de mudança que não é uma norma operacional, mas de acordo interfederativo, que articula o Pacto pela Vida, o Pacto em Defesa do SUS e o Pacto de Gestão. O Pacto pela Saúde introduz um sentido de gestão pública por resultados e de responsabilização sanitária, estende a discussão da saúde para fora dos limites setoriais e aprofunda a descentralização do SUS para Estados e os Municípios de forma compartilhada.
Quanto às condições sanitárias, observa-se que dos 19.070 domicílios do município, o percentual de população atendida por abastecimento de água, esgoto e coleta de lixo no decorrer dos anos tem crescido conforme demonstra na tabela 1.

Tabela 1 – Condições sanitárias do município de Francisco Beltrão, (rede de esgoto , água tratada e coleta de lixo). 

	SANEAMENTO BÁSICO
	2003
	2004
	2005
	2006

	Porcentagem da população atendida por abastecimento de água tratada
	99,35%
	99,35%
	99,86%
	99,86%

	Porcentagem da população atendida por sistema de coleta de esgoto
	34,98%
	34,98%
	37,30%
	43,69%

	Porcentagem da população da área urbana atendida por coleta urbana de lixo
	95%
	97%
	100%
	100%


Fonte: Sanepar e Secretaria Municipal de Urbanismo
TABELA 2 – INDICADORES DE SAÚDE
	INDICADORES DE SAÚDE
	2003
	2004
	2005
	2006

	Nº. Absoluto de nascidos vivos
	1100
	1167
	1076
	1120

	Nº. Absoluto de óbitos infantil
	22
	24
	19
	10

	Nº. Absoluto de óbitos materno
	02
	01
	01
	00

	Nº. Absoluto de óbitos geral
	355
	395
	358
	346


Fonte: SIM- Sistema Informação de Mortalidade e SINASC- Sistema de Informação Nascidos Vivos
	CONSULTAS MÉDICAS/HAB
	2003
	2004
	2005
	2006

	Média anual de consultas médicas por habitante nas especialidades básicas
	1,70
	1,90
	1,77
	2,07


Fonte: SIA- Sistema de Informações Atenção Básica
Tabela 3– Indicadores de Saúde- Imunização
	IMUNOBIOLÓGICO
	2003
	2004
	2005
	2006
	TOTAL

	B.C.G
	1275
	1174
	1165
	1242
	5.982

	Hepatite B
	9495
	5947
	8130
	5640
	39.195

	Rotavírus
	Não Implantado
	Não Implantado
	Não Implantado
	632
	632

	Póliomielite
	4145
	4089
	4184
	4325
	21.077

	Tetravalente
	3166
	3310
	3038
	3256
	14.669

	Dupla Adulto
	7511
	3856
	4800
	3367
	26.900

	V.T.V. ( Tríp. Viral) + Dupla Viral
	2616
	1956
	1227
	1170
	8.407

	D.T.P (Tríp. Bacteriana )
	1021
	774
	1573
	1712
	7.520

	Anti- Rábica
	206
	305
	209
	153
	1.251

	Febre Amarela
	2722
	1608
	2211
	1782
	11.871

	Sarampo Monovalente
	Sai da Rotina
	----
	-----
	----
	967

	Imunos Continuação
	2003
	2004
	2005
	2006
	TOTAL

	Imunos Especiais: Tríp. Acelular, Varicela, Hep. A,
	4
	5
	4
	4
	21

	Haemóphylus Influenza B(Meningite )
	8
	3
	5
	3
	1.215

	Influenza (Rotina)
	556
	112
	556
	192
	1.465

	CAMPANHAS
	TOTAL / PORCENTAGEM

	
	2003
	2004
	2005
	2006
	

	Campanha Póliomielite 1ª
	6.246

  (96,51%)
	6.015

(100,25%)
	5.904

(96,25%)
	6.007

(95,03)
	

	Campanha Póliomielite 2ª
	6.128

 (95,67%)
	5.862

 (97,40%)
	5.960

 (97,16%)
	5.543

(87,97)
	

	Influenza (Campanha Gripe)
	5.322

 (99,17%)
	4.992

 (92,24%)
	4.703

 (85,31%)
	4.659

(83,72%)
	

	Sarampo(21/08 á 03/09/2004)
	1-4 ANOS 3.936  ( 79,70 %)
	


Fonte:  SIS-PNI-Programa Nacional de Imunização.
COBERTURA VACINAL EM MENORES DE 1 ANO SINASC

	IMUNOBIOLÓGICO
	2003
COBERTURA
	2004
	2005
	2006

	B.C.G
	1225

(111,16 %)
	1089

(100,93 %)
	1072

(97,28 %)
	1133

(97,09%)

	HEPATITE B
	946

(85,84 %)
	992

(91,94 %)
	965

(87,57 %)
	1059

(90,75%)

	ROTAVÍRUS
	NÃO IMPL
	NÃO IMPL
	NÃO IMPL
	217

(18,59)

	PÓLIOMIELITE
	968

(87,84 %)
	967

(89,62 %)
	996

(90,38 %)
	1083

(92,80%)

	TETRAVALENTE
	972

88,20 %
	955

(88,51 %)
	989

(89,75 %)
	1082

(92,72%)

	D.T.P (TRÍP. BACTERIANA )

A partir de 1 ano idade
	914

(82,94%)
	495

(45,88 %)
	879

(79,76 %)
	890

(76,61 %)

	V.T.V. ( TRÍP. VIRAL) 

A partir de 1 ano idade
	975

(90,61%)
	1248

(115,66 %)
	938

(100,09 %)
	975

(90,61 %)

	FEBRE AMARELA
	Aplicada somente acima de 1 ano de idade
	Aplicada somente acima de 1 ano de idade
	Aplicada somente acima de 1 ano de idade 
	632

(54,16 %) apartir de 9 meses

	SARAMPO MONOVALENTE
	Somente aplicado SARAMPO na última campanha de 2004 citado acima, atualmente o sarampo está incluso na vacina tríplice viral aplicada após 1 ano de idade


Fonte:  SIS-PNI-Programa Nacional de Imunização
Tabela 4– Situação de Saúde
	PRINCIPAIS CAUSAS DE MORTE
	2003
	2004
	2005
	2006

	1- Doenças do aparelho circulatório
	105
	128
	128
	101

	2- Neoplasias (tumores)
	77
	66
	62
	85

	3- Doenças do aparelho respiratório
	38
	45
	54
	30

	4- Causas externas de morbidade e mortalidade
	41
	65
	43
	46

	5- Algumas Afeções  originadas no período perinatal
	20
	23
	-
	-

	6- Doenças do aparelho digestivo
	-
	-
	16
	22


Fonte: SIM- Sistema Informação de Mortalidade
	AGRAVOS
	2003
	2004
	2005
	2006

	Acidente com animal peçonhento
	10
	11
	3
	30

	Ataques de animais (mordidas de cães, gatos, morcegos)
	225
	191
	169
	128

	Atendimento Anti-rábico
	187
	154
	161
	239

	Dengue
	01*
	00
	06*
	02*

	Hanseníase
	17
	17
	18
	22

	Tuberculose
	20
	07
	16
	17

	Hepatite Viral
	34
	19
	19
	36

	Leptospirose
	00
	00
	03
	01

	Meningite
	07
	08
	11
	62

	Leish. Tegumentar Americana
	08
	00
	03
	00

	Malária
	00
	01*
	03*
	03*

	Intoxicação por agrotóxicos
	01
	00
	01
	01

	Intoxicação por medicamentos
	07
	07
	01
	00

	Intoxicação por pesticida doméstico
	00
	00
	00
	01

	Surtos/Intoxicações alimentares
	05
	03
	03
	00


* Casos importados

Fonte: SINAN- Sistema de Informação Agravos Notificáveis.
.
3-ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

A Secretaria Municipal de Saúde está diretamente subordinada a Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, atualmente atende no primeiro andar do prédio da prefeitura contando com 25 funcionários efetivos prestando serviços dentro desta estrutura.
A Secretaria Municipal de Saúde está disposta com os seguintes departamentos: Administrativo, Assistência a Saúde, Vigilância em Saúde e Controle, Avaliação e Auditoria em Serviços de Saúde, totalizando aproximadamente 320 funcionários, na rede municipal de saúde, inclusive os servidores contratados através de teste seletivos sendo 72 Agentes Comunitários de Saúde e 10 Agentes de Endemias.

  Na página a seguir esta disposta o desenho do organograma da Secretaria Municipal de Saúde aprovado em 2001, pela Lei 2840/2001 e alterado pela Lei n 3146/2005.
[image: image5.bmp]
3.1 –DISPOSIÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA

3.2- UNIDADE BÁSICA DE  SAÚDE  ZONA RURAL 

Existem atualmente 22 Unidades Básicas de Saúde sendo: Posto de Saúde Planalto do Jacutinga*, Posto de Saúde Ponte Nova do Cotegipe, Posto de Saúde Jacutinga, Posto de Saúde Barra Bonita*, Posto de Saúde Km 26*; Posto de Saúde Km 20, Posto de Saúde Piracema*, Posto de Saúde Água Vermelha, Posto de Saúde Rio Guarapuava*, Posto de Saúde Amantino Duarte - Rio Pedreiro*, Posto de Saúde Rio Tuna, Posto de Saúde Nova Concórdia, Posto de Saúde Fazendinha, Posto de Saúde Barra do Cerne*, Posto de Saúde Linha Formiga*, Posto de Saúde Secção Jacaré, Posto de Saúde Secção Progresso, Posto de Saúde Divisor, Posto de Saúde Linha São Paulo*, Posto de Saúde Lageado Grande*, Posto de Saúde São Brás*.

Mencionamos que nas Unidades Básicas de Saúde(*)servem como referencia para os A.C.S.s .
3.3-UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE ZONA URBANA

A Secretaria Municipal de Saúde de Francisco Beltrão conta atualmente com os seguintes serviços de saúde na área urbana:

· Pronto Atendimento 24 horas; 
· PSF Novo Mundo

· PSF São Miguel

· PSF Jardim Floresta

· PSF Sadia

· PSF Padre Ulrico

· UBS Alvorada

· UBS Industrial

· UBS Vila Nova

· Centro de Saúde da Cango

· Centro de Saúde Cidade Norte

· SAE_ Serviço de Assistência Especializada

·  UBS Cristo Rei

  3.4-UNIDADES  COMPLEMENTARES: 03

· Farmácia Municipal da Cango;
·  Farmácia Municipal da Cidade Norte;
·  Central de Agendamentos-anexo prédio Rodoviária;
3.5-CLÍNICAS ODONTOLÓGICAS SAÚDE BUCAL=11

Atendimento Infantil
· Clínica Odontologia da Cango;
· Clínica Odontológica do CAIC;
Atendimento ao Bebê

· Consultório da Cango;
· Consultório anexo ao Pronto Atendimento 24 Horas;

Atendimento a Adultos

· Consultório anexo ao Pronto Atendimento 24 Horas;
· Consultório Odontológico do Alvorada;
· Consultório Odontológico da Vila Nova;
· Consultório Odontológico do Industrial;
· Consultório Odontológico Cango;
Atendimento Saúde Bucal junto a Estratégia Saúde da Família

· ESB São Miguel;
· ESB Padre Ulrico;
3.6- Programa Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Endemias

O município conta atualmente com 10 Agentes de Combate a Endemias e 72 Agentes Comunitários de Saúde, com cobertura de 57,30%, distribuídos conforme demonstra tabela abaixo:
Tabela 5-  Agentes Comunitários de Saúde por área de atuação.
                  Área Urbana
	Bairro
	

	Novo Mundo
	05

	Pinheirão
	04

	Antonio P Cantelmo
	03

	Pinheirinho
	04

	Marrecas
	03

	Padre Ulrico
	05

	São Miguel
	05

	Sadia
	05

	Jardim Floresta
	05

	Guanabara
	02

	Cango
	01

	Entre Rios/ Luther King
	01

	Cristo Rei
	01

	Industrial
	01

	São Cristóvão
	01

	Presidente Kenedy
	01

	Vila Nova
	01

	Miniguaçu
	02

	Alvorada
	02

	Total
	52


Fonte: SIAB-Sistema de Informação da Atenção Básica ano 2007
Tabela 6-Agentes Comunitários de Saúde por área de atuação

              Área Rural
	Localidade
	

	Linha São Paulo
	10

	Nova Concórdia
	01

	Rio do Mato
	01

	Cabeceira do Rio do Mato
	01

	Linha Liston
	01

	Fazendinha
	01

	Piracema
	01

	Linha Nova União
	01

	Lageado Grande
	01

	Ponte Nova do Cotegipe
	01

	Rio Pedreirinho
	01

	Km 26
	01

	Km 20
	01

	Vila Rural Gralha Azul/ Linha Gaúcha
	01

	Jacutinga
	01

	Barra Bonita
	01

	Secção Progresso
	01

	Secção Jacaré
	01

	Planalto Jacutinga
	01

	Secção São Miguel
	01

	Total
	20


Fonte: SIAB-Sistema de Informação da Atenção Básica, ano de 2007.
Obs: No ano de 2007 especificamente no Mês de Outubro foi aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde a ampliação dos Agentes Comunitários de Saúde de 72 para 92.

3.7-DISPOSIÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA DOS HOSPITAIS

Atualmente o município conta com três hospitais instalados no município sendo dois deles conveniados no SUS, Policlínica São Vicente de Paula e Hospital São Francisco os quais disponibilizam leitos para o SUS.
         3.8-RELAÇÃO DOS PRESTADORES COM O CÓDIGO DO CNES- CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS EM SAÚDE

A Secretaria Municipal de Saúde de Francisco Beltrão conta atualmente com 13 prestadores em serviço credenciados: 

· Clínica de Fisioterapia Zanatta -CNES 2666774

· Laboratório Bio Exame- CNES 2666936

· Laboratório São Lucas- CNES 2666766

· Centro de Oftalmologia do Sudoeste- CNES 2666979

· Laboratório Bioclínico- CNES 2667010

· Cedimagem- CNES 2666782

· ARSS/CRE- CNES 2497077

· Sociedade Hospitalar Beltronense- CNES 2666731

· Policlínica São Vicente de Paula- CNES 2666723

· Centro de Reabilitação Auditiva- CNES 2679701

· Exame Centro de Diagnósticos S/C LTDA- CNES 269855-2

· APAE-CNES 3469832
· Clínica de Hemodiálise do Sudoeste-CNES 2795957
3.9-RELAÇÃO DE VEÍCULOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

	DESCRIÇÃO
	SETOR

	01-Kombi
	Assistência A Saúde-Odontologia

	01- Kombi
	Assistência a Saúde-Odontologia

	01-Palio 04 Portas
	 Assistência a Saúde

	01-Fiat Uno 02 Portas
	Assistência a Saúde / Interior

	01-Kombi
	Vigilância em Saúde

	01- Fiat- Strada
	Vigilância em Saúde

	01-Fiat Uno 4 portas
	Vigilância em Saúde

	01- Moto CG
	Vigilância em Saúde

	01-Fiat Palio Weekend
	Departamento Administrativo/ Controle e Avaliação

	01-Kombi Ambulância
	PA 24 horas

	01- Ônibus
	Transporte paciente a Curitiba

	01-Micro Ônibus
	Transporte paciente a Cascavel

	03- Ambulâncias
	Tratamento Fora de Domicilio

	TOTAL =15 Veículo
	


Fonte: Secretaria Municipal de Saúde, ano 2007.
4- OBJETIVOS
4.1- Objetivo Geral

Planejar a Política Municipal de Saúde do município de Francisco Beltrão, tendo em conta as diversidades existentes em cada área, de modo a contribuir para a consolidação do SUS, buscando a  qualidade das ações e dos serviços de saúde prestados a população Beltronense, prevenindo as doenças, protegendo e promovendo a saúde e qualidade de vida das pessoas.
4.2- Do Planejamento
4.3- ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE

A Atenção Básica em Saúde atualmente esta vinculada ao Departamento de Assistência a Saúde onde cada programa/política de saúde possui um coordenador Técnico que planeja, desenvolve e acompanha as ações em parceria com toda a rede de Assistência a Saúde. Dentro desta departamentalização  esta disposta as seguintes coordenações: Coordenação de Enfermagem a qual também é responsável pela PACS, Coordenação Saúde Bucal, Coordenação Farmacêutica, Coordenação DST/aids e a Coordenação Médica.

A Atenção Básica em Saúde caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrangem a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde, a atenção básica considera o sujeito em sua singularidade, na complexidade, na integralidade e na inserção sócio-cultural e busca a promoção de sua saúde, a prevenção e tratamento de doenças e a redução de danos ou sofrimentos que possam comprometer suas possibilidades de viver de modo saudável. A atenção básica tem a Saúde da Família como estratégia prioritária para sua organização de acordo com os preceitos do Sistema Único de Saúde: Possibilitar o acesso universal e contínuo a serviços de saúde de qualidade e resolutivos, caracterizados como a porta de entrada preferencialmente do SUS.



Visando a operacionalização da Atenção Básica, definem-se como áreas estratégicas para atuação em todo território nacional a eliminação da hanseníase, o controle da tuberculose, o controle da hipertensão arterial, o controle do diabetes mellitus, a eliminação da desnutrição infantil, a saúde da criança, a saúde da mulher, a saúde do idoso, a saúde bucal e a promoção da saúde,.(Portaria n 648/2006). Mencionamos também que no Pacto Pela Saúde Portaria 399/2006, dentro do eixo Pacto Pela Vida constitui um conjunto de compromissos sanitários, expressos em objetivos de processos e resultados e derivados da análise da situação de saúde do País e das prioridades definidas elencadas: Saúde do Idoso, Câncer do Colo de Útero e de Mama, Mortalidade Infantil e Materna, Doenças emergentes e endemias, com ênfase na Dengue, Hanseníase, Tuberculose, Malária e Influenza e por fim a Promoção da Saúde.
4.3.1-Programa Agentes Comunitários de Saúde

O programa Agente Comunitário de Saúde no Município de Francisco Beltrão teve inicio com habilitação junto ao Ministério da Saúde em 1998, conta atualmente 72 ACS, sendo aprovado  sua ampliação para 92 ACS no mês de outubro de 2007 pelo Conselho Municipal de Saúde. 

O Programa encontra-se em fase de expansão tanto na área urbana quanto rural, sendo um modelo de estratégias de intervenção básica, as perpectivas de ampliação acesso e de extensão de coberturas por serviços de saúde.

  O Programa de Agentes Comunitários de Saúde é hoje considerado parte da Saúde da Família. No PACS, as ações dos agentes comunitários de saúde são acompanhadas e orientadas por um enfermeiro/supervisor, lotado em uma unidade básica de saúde.
	Meta
	Período

	Ampliação do Programa Agentes Comunitário de Saúde de 72 para 92 ACS
	2005-2009

	Capacitação dos ACS através de treinamento especifico do Ministério da Saúde/Centro Formador e Secretaria Municipal de Saúde “Curso Formação Inicial para ACS”
	2005-2009

	Garantir a infra-estrutura necessária para o funcionamento do PACS
	2005-2009



4.3.2- PROGRAMA  ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA

A estratégia Saúde da Família no município de Francisco Beltrão, foi habilitada em meados de 1999, sendo cinco equipes localizadas nos bairros (Padre Ulrico, Sadia, São Miguel, Novo Mundo e Jardim Floresta) atuando com equipe mínima composta por: Médico, Enfermeiro, duas Auxiliares de Enfermagem e cinco Agentes Comunitários de Saúde. Já no ano de 2004 foi habilitado duas equipes de Saúde Bucal junto ao PSF Padre Ulrico e São Miguel.

O Programa Saúde da Família é uma estratégia que vem para o fortalecimento da atenção básica em saúde e as políticas de saúde no município, contribuindo para a reorganização do modelo de atenção a saúde. Desenvolve atividades de acordo com o planejamento e a programação realizada com base no diagnóstico situacional e tendo como foco a família e a comunidade.

O quadro abaixo representa as metas para ampliação da cobertura da Estratégia Saúde da Família, sendo que até 2009 pretende-se ampliar a cobertura implantando mais quatro equipes nos bairros Pinheirinho, Pinheirão , Luther King e Cristo Rei. Vale ressaltar que quando da implantação os mesmos serão habilitados com Saúde Bucal conforme prevê a portaria Ministerial.
	Meta
	Período

	Ampliação da Cobertura da Saúde da Família de 5 equipes para 9 equipes
	2005-2009

	Garantir a Infra-estrutura necessária para o funcionamento, através da edificação predial, móveis, equipamentos
	2005-2009


4.3.3- ASSISTÊNCIA A SAÚDE BUCAL

No município de Francisco Beltrão a Assistência Saúde Bucal está vinculada ao Departamento de Assistência a Saúde, tendo uma equipe de aproximadamente 50 profissionais atuando nas Clínicas e Consultórios Odontológicos da rede municipal, contando com duas Clínicas de Atendimento a Escolares, duas Clínicas atendimento ao Bebê, Consultórios Odontológicos junto as Unidades Básicas de Saúde e especificamente no ano de 2004, foi habilitado duas Equipes de Saúde Bucal junto aos Programas Saúde da Família do bairro Padre Ulrico e São Miguel.



No âmbito da assistência, as diretrizes da Política de Saúde apontam, fundamentalmente, para a ampliação e qualificação da atenção básica, possibilitando o acesso a todas as faixas etárias e a oferta de mais serviços, assegurando atendimentos nos níveis secundário e terciário de modo a buscar a integralidade da atenção, além da equidade e a universalização do acesso às ações e serviços públicos de saúde bucal. A Política Nacional de Saúde Bucal apresenta, como principais linhas de ação, a viabilização da adição de flúor a estações de tratamento de águas de abastecimento público, a reorganização da Atenção Básica (especialmente por meio da Estratégia Saúde da Família). 


Conforme as diretrizes da Política Nacional de Saúde, o município de Francisco Beltrão está planejando as ações de saúde bucal dentro do contexto da inserção de Equipe de Saúde Bucal junto ao Programa Saúde da Família, conforme demonstra o quadro de metas abaixo.
	Meta
	Período

	Habilitação de Equipes de Saúde Bucal junto aos PSF Jardim Floresta, Sadia, Novo Mundo,Cristo Rei, Pinheirinho, Pinheirão e Luther King.
	2005-2009


4.3.4-ASSISTÊNCIA A SAÚDE DA CRIANÇA:

A assistência à saúde da criança propõe um conjunto de ações tais como promoção da amamentação materna, avaliação do crescimento e desenvolvimento, imunização, prevenção e tratamento de doenças prevalentes da infância e redução da mortalidade infantil.

 Promover atividades de educação para a saúde, com ênfase na participação da família na assistência à criança, na prevenção de acidentes e das doenças mais freqüentes;

Agendar consulta de enfermagem e/ou médica na primeira semana de vida do RN e garantir encaminhamento necessários; 

Apoiar o Comitê de Mortalidade Materno- Infantil, possibilitando a identificação dos fatores envolvidos na determinação dos óbitos infantis e fetais e a definição de estratégias que permitem evitar esses óbitos;

4.3.5- ASSISTÊNCIA A SAÚDE DO IDOSO

Em conformidade com a Política Nacional de Atenção à Saúde da Pessoa Idosa a atenção à saúde dessa população terá como porta de entrada  a atenção básica/saúde da família, tendo como referência a rede de serviços especializada de média e alta complexidade. Na atenção básica espera-se oferecer à pessoa idosa e à sua rede de suporte social, incluindo familiares e cuidadores, uma atenção humanizada com orientação, acompanhamento e apoio domiciliar.

Por meio de treinamento, busca-se melhorar a formação e as atitudes dos profissionais de saúde, de modo que possam avaliar e tratar as condições que afligem as pessoas idosas fornecendo ferramentas e fortalecendo-as na direção de um envelhecimento saudável.

Os profissionais da Atenção Básica/Saúde da Família devem dar orientações gerais relacionadas à alimentação da pessoa idosa, em especial nas situações de doenças crônicas como diabetes, hipertensão, obesidade e hipercolesterolemia e também incentivar a realização de atividades físicas, recomendando-se uma avaliação de saúde antes de iniciar qualquer pratica corporal.

Outra estratégia importante, é a incluir no planejamento da equipe a organização de grupos de idosos, fortalecendo o processo de socialização e propiciando espaços para promoção da saúde.
4.3.6- ASSISTÊNCIA A SAÚDE DA MULHER

Prevenção e Controle do Câncer Ginecológico

O câncer de colo de útero e mama estão entre os tipos de câncer que mais atingem as mulheres, sinalizando a importância das ações de prevenção e de detecção precoce, bem como a promoção da saúde da mulher.

Dentre as estratégias para prevenção do câncer ginecológico e redução da morbi-mortalidade estão a garantia às mulheres, principalmente na faixa etária entre 25 e 59 anos, de acesso fácil aos exames preventivos e de diagnóstico preconizados pelo programa de prevenção e controle do câncer de mama e de colo de útero. Assegurar a consulta médica e de enfermagem nas unidades de saúde,realizando busca ativa de mulheres com resultados alterados, assim como nas mulheres consideradas de risco. Disponibilizar serviço especializado para atender a demanda de pacientes com exames alterados; 

Para o alcance dos objetivos delineados  o município:

· Capacitará tecnicamente profissionais de saúde e funcionários dos serviços envolvidos nas ações de saúde para uso da tecnologia adequada; oferecerá humanizado e práticas educativas voltadas à usuária e à comunidade;

· Realizará coleta de exame citopatológico, exames clínicos das mamas e aplicará modelo de Gail nas unidades de saúde; 

· Melhorará a infra-estrutura dos serviços para o bom andamento do programa;

· Realizará campanhas para incentivar as mulheres a realizarem exames periódicos de câncer de colo de útero e de mama;

· Encaminhará as mulheres com risco ou com sintomas para exames de mama especializados, a fim de que os exames de mamografia e/ou ecografia sejam realizados conforme critérios estabelecidos pelo programa;

· Encaminhará as mulheres com resultados alterados de exames preventivos de câncer de colo de útero, seguindo o fluxograma de atendimento do estado, para serviço especializado sempre que necessário;

Pré-Natal

No pré-natal, o aspecto essencial da política de saúde, implica recepção da mulher, desde a sua chegada na unidade de saúde, responsabilizando-se por ela e garantindo atenção resolutiva e articulação com os outros serviços de saúde para continuidade da assistência, quando necessário.

Pretende-se capacitar tecnicamente profissionais de saúde e funcionários dos serviços envolvidos, para uso da tecnologia adequada, acolhimento  e praticas educativas voltadas à usuária e à comunidade;

Garantir a qualificação da assistência a gestante, puérpera e recém-nascido possibilitando a detecção precoce e acompanhamento de possíveis agravos que possam acometer a saúde do binômio mãe-filho, em busca da redução da morbidade e mortalidade materno-infantil, especialmente por causas evitáveis.

Identificar precocemente as gestantes, através dos  agentes comunitários de saúde e encaminhar para consulta pré-natal antes de 120 dias, cadastrando  e acompanhamento as mesmas no Programa SISPRENATAL;


Classificar o risco gestacional na primeira consulta e nas subseqüentes;


Ofertar todos exames preconizados para assistência pré-natal seguindo as recomendações  do Ministério da Saúde;


Garantir agenda da primeira consulta à 100% das puerperais e recém nascido;


Assegurar o parto adequado ;
4.3.7- ASSISTÊNCIA A SAÚDE MENTAL

 No Âmbito da Atenção a saúde mental, o cenário atual evidencia uma tendência de reversão do modelo assistencial centrado no hospital psiquiátrico, para uma ampliação significativa da rede extra-hospitalar, de base comunitária. Neste contexto a atual política de saúde do Ministério é a redução gradual dos leitos psiquiátricos. Os desafios nessa área são: o fortalecimento das políticas de saúde voltadas para grupos de pessoas com transtornos mentais de alta prevalência e baixa cobertura assistencial, a consolidação e ampliação de uma rede de atenção de base comunitária e territorial, buscar o fortalecimento do atendimento junto a atenção primária.

Vale ressaltar que a Secretaria Municipal de Saúde conta com a coordenação municipal de saúde mental, que busca constantemente o fortalecimento das ações de saúde mental junto a Câmara Técnica da 8ª Regional de Saúde, seguindo as políticas de saúde Nacional buscando e incentivando a Educação Permanente dos profissionais. Abaixo foram elencadas algumas metas dentro da política de Saúde Mental.
	Meta
	Período

	Ampliação e Fortalecimento do atendimento a Saúde Mental através da Estratégia Saúde da Família
	2005-2009

	Capacitação permanente dos profissionais da Atenção Básica para atuarem na Assistência a Saúde Mental
	2005-2009

	Criação de um CAPS-AD
	2005-2009

	Inserção do Profissional Psicólogo na Estratégia Saúde da Família
	2005-2009


4.4- MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

4.4.1-Departamento de Controle Avaliação e Auditoria

Assistência de Média e Alta complexidade

O município de Francisco Beltrão conta com um Departamento de Controle, Avaliação, Regulação e Auditoria na estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Saúde.

Município-pólo, oferta serviços de média e alta complexidade para sua população e para os 26 municípios pertencentes a 8ª. Regional de Saúde, perfazendo aproximadamente 315 mil habitantes.

As ações de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria, são de responsabilidade do gestor do SUS nas três esferas de governo e regulamentadas pela Lei 8080/90 e Norma Operacional de Assistência à Saúde-NOAS-SUS 01/01 e NOAS-SUS 01/2002 são desenvolvidas, a nível municipal pelo Departamento de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria. 

A equipe de trabalho baseia seu funcionamento nos diversos documentos do SUS que normalizam tais funções. 

Conforme a NOAS 01/2002, o controle e a avaliação dos prestadores de serviços compreendem:

· Conhecimento global dos estabelecimentos de saúde localizados em seu território;

· Cadastramento de serviços;

· Condução de processos de compra e contratualização de serviços de acordo com necessidades encontradas e legislação específica;
· Acompanhamento do faturamento;
· Quantidade e qualidade dos serviços prestados;
O escopo da Regulação é entendido na NOAS 01/2002 como a disponibilização da alternativa assistencial mais adequada às necessidades do cidadão, de forma equânime, ordenada, oportuna e qualificada, traduzida na prática pelas Centrais de Regulação (Leitos, Consultas Especializadas, Exames,  etc ..)

Ações Desenvolvidas 

Controle

· Revisão de Laudos Médicos para liberação de Autorização de Internação Hospitalar (AIHs);

· Revisão técnico-administrativa de laudos e prontuários médicos para autorização de mudanças de procedimento, diárias de UTI e outros procedimentos especiais durante a internação hospitalar;

· Autorização de Procedimentos de Alta Complexidade (APACs), tais como Terapia Renal Substitutiva, Orteses e Próteses, Serviço Auditivo entre outros, através de revisão técnico-administrativa;

· Autorização de Exames Especializados, (Endoscopias, Ultrassonografias, ..) a nível ambulatorial;

· Revisão técnico-administrativa de contas de procedimentos ambulatoriais;

· Controle do faturamento e pagamentos aos prestadores;

· Controle dos principais procedimentos realizados;

· Controle mensal de AIH’s e do teto físico e financeiro contratado com prestadores;

· Cadastramento de prestadores e serviços de saúde de acordo com as normas e portarias vigentes;

· Manutenção do cadastro de prestadores atualizado;

· Alimentação e manutenção do Cadastro Nacional de Estabelecimentos

· de Saúde (CNES).

Avaliação
· Análise mensal de relatórios de faturamento dos prestadores em relação aos tetos físico-financeiros contratados avaliando o alcance ou extrapolação dos mesmos;

· Acompanhamento mensal da produção hospitalar e ambulatorial procurando identificar alcance ou falhas na cobertura assistencial, de acordo com demanda reprimida verificada principalmente na marcação de consultas e exames especializados, procura por cirurgias eletivas e outros;

· Análise de série histórica de internações e de procedimentos realizados a nível ambulatorial e hospitalar, avaliando custo, tempo médio de internação e variações sazonais;

· Acompanhamento dos sistemas e procedimentos de Alta Complexidade;

· Acompanhamento do faturamento das ações do PAB;

· Acompanhamento de indicadores e parâmetros assistenciais de cobertura e produtividade;

· Avaliação do impacto das ações e serviços no perfil epidemiológico da população.

Auditoria
· Realização de auditoria operacional de AIH’s bloqueadas mensalmente segundo critérios pré-estabelecidos pelos gestores do SUS;

· Auditoria especial quando solicitada para análise de casos fora da rotina ou denúncias;

· Realização de auditorias em serviços de Alta Complexidade;

· Realização de auditoria em todos os prestadores contratados pelo SUS de forma operacional ou de acordo com demandas identificadas no processo de controle e avaliação.

Fiscalização
· Recebimento de denúncias em relação ao processo assistencial no SUS e apuração e encaminhamento das mesmas de acordo com o previsto nas normas e leis vigentes;

· Apuração de denúncias via Cartas do Ministério da Saúde, Ouvidorias, Conselho Municipal de Saúde e outros; essas apurações são realizadas semanalmente pela Comissão Especial de Apuração de Denúncias, instituída pela Portaria n º 145/2007;
· Atuação em conjunto com a Vigilância em Saúde em vistorias em estabelecimentos de saúde.

Regulação
· Elaboração da Programação Pactuada Integrada (PPI) de acordo com parâmetros propostos e com vistas às demandas sentidas e à capacidade instalada local, para subsidiar o processo de regulação intra e intermunicipal;

· Criação de mecanismos para identificar a procedência dos usuários dos serviços ambulatoriais;

· Monitoração do cumprimento efetivo dos termos pactuados na PPI;

· Identificação de pontos de desajuste entre a pactuação e a demanda para realimentar a PPI.

Central de Marcação de Consultas Especializadas e Exames

A Central de Marcação de consultas foi totalmente informatizada, realizando os agendamento das consultas especializadas e exames laboratoriais, via on-line, garantindo muito mais agilidade. A regulação do acesso aos serviços para os municípios referenciados na PPI, o controle das cotas disponíveis e utilizadas é fornecido pelo próprio sistema, gerando muito mais confiabilidade e garantindo a qualidade dos dados.

Apesar de alguns problemas enfrentados quanto à operacionalização do novo sistema, a Central de Marcação representa um avanço para a reorganização do sistema de saúde e vem tendo um saldo positivo desde a sua implantação, permitindo uma melhor organização da utilização de tais serviços nas unidades de saúde; gerando também uma redução do desperdício de consultas especializadas devido às faltas do paciente. Assim o desenvolvimento das atividades pela central de marcação se dá de forma articulada e integrada, assegurando uma resposta integral à demanda solicitada, otimizando os recursos físicos, humanos e tecnológicos.

O sistema de informação, dentro desse contexto, se torna um instrumento fundamental no processo de regulação, controle e avaliação, pois permite arquivar um conjunto de informações ao longo do tempo e possibilita cruzar os dados quando necessário. 

Tratamento Fora de Domicílio
O Serviço de Acolhimento ao Usuário trata do encaminhamento a outros municípios, de pacientes com necessidades de consultas e procedimentos que não são prestados pelo SUS em Francisco Beltrão, encaminhamentos esses também realizados on-line, o que facilita e agiliza muito na hora de conseguir as especialidades mais procuradas.

Com relação aos prestadores de serviços estão previstas diversas ações de monitoramento, fiscalização e controle com relação à atualização dos prestadores junto ao CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, avaliação dos dados enviados, mensalmente relacionados ao faturamento, visitas de rotinas, monitoramento da qualidade dos serviços prestados, parcerias entre gestor e prestador com relação a diversas campanhas preconizadas pelo Ministério da Saúde.

4.5- ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

                     A assistência farmacêutica é de fundamental importância no contexto do atendimento do Sistema Único de Saúde (SUS). A agilização dos processos de aquisição e o aporte de novos recursos possibilita ampliar a oferta de medicamentos básicos em qualidade e quantidades suficientes, o que consideramos de extrema importância no atendimento das diferentes patologias, bem como a ampliação do acesso à população usuária.

                    O programa de Assistência Farmacêutica no município de Francisco Beltrão teve inicio em 1994, quando se implantou a farmácia básica com atendimento restrito a 40 itens, os quais eram fornecidos a população usuária do SUS. Atualmente são ofertados 220 itens, os quais atendem a demanda da Farmácia Central da Cango, da Farmácia do Pronto Atendimento da Cidade Norte e dos cinco postos que atendem pelo programa Saúde da Família. Também são fornecidos medicamentos aos postos do interior e aos postos da cidade, visando suprir o atendimento local de pacientes que posteriormente são encaminhados às consultas nas unidades de saúde.

4.5.1- OBJETIVOS


As ações de assistência farmacêutica no município de Francisco Beltrão, são regidas de acordo com a Política Nacional de Medicamentos e  estruturada para assegurar um atendimento adequado para a população, visando a orientação sobre o uso correto de medicamentos, o acompanhamento aos programas de promoção e prevenção desenvolvidas pelo município, bem como a racionalização na  aplicação de recursos financeiros destinados a aquisição de medicamentos, que venham a  atender a demanda das unidades básicas de saúde e as unidades do Programa Saúde da Família.


O elenco de medicamentos, padronizados pelo município, está nominado em anexo.


A pactuação da Assistência farmacêutica do município segue as normas estabelecidas pela Secretaria de Estado e Ministério da Saúde.

4.5.2- Atividades da Assistência Farmacêutica

                       Esta organizada de acordo com as necessidades do município que atenda a demanda elencada pelos médicos e farmacêuticos contemplando os programas de hipertensão, diabetes, planejamento familiar e saúde mental, além de dispensar receituários de toda a rede médica do município.

4.5.3- Aquisição de Medicamentos
               É feita mediante a programação das necessidades e disponibilidade orçamentária/ financeira. Atualmente o município realiza a tomada de preços de 5 em 5 meses, divulgada no Diário Oficial da União e Estado, o que vem a aumentar a competitividade entre os fornecedores, assegurando o melhor preço por um período de 3 meses.

               A aquisição é feita em diferentes âmbitos como:

· Pelo Consórcio Paraná Medicamentos.

· Pela compra pelo Município através de carta convite/edital/ Pregão Eletrônico.

· Recebimento de medicamentos da Oitava Regional de Saúde de acordo com os programas pré-estabelecidos (hipertensão, planejamento familiar, saúde mental....)

 4.5.4-  Seleção de Medicamentos

                     A seleção de medicamentos é feita com base no perfil epidemiológico do município e das doenças prevalentes, bem como de acordo com os medicamentos padronizados pelo Ministério ou Secretaria Estadual. Os medicamentos adquiridos pelo município são a base da demanda solicitada.
                     Toda retirada ou inclusão de novos medicamentos é feita mediante consenso entre médicos, farmacêuticos e enfermeiros, os quais selecionam os medicamentos mais propícios e viáveis ao município adquirir. O fornecimento atual contempla os seguintes programas:

	           PROGRAMAS
	    ITENS OFERTADOS

	Saúde mental
	            23 

	Hipertensão
	            10

	Diabéticos
	            07

	Planejamento familiar
	            06


4.5.5 –PROGRAMAS GERENCIADOS PELO MUNICIPIO

Programa de Hipertensão Arterial e Diabetes

Hipertensão Arterial:

Pacientes cadastrados: 12 mil

Elenco de medicamentos em anexo.

Diabéticos:

Pacientes cadastrados:uso de medicação:850

                                         Insulino dependentes: 180

Medicamentos Excepcionais

Pacientes Cadastrados: 80

Elenco de Medicamentos em anexo


Programa Saúde Mental

Pacientes Cadastrados: 2.000

Elenco de Medicamentos em anexo

Paraná Sem Dor

Programa executado pelo 8ª  Regional de Saúde

Programa Planejamento Familiar

Pacientes Cadastrados: 3.500

Elenco de Medicamentos em anexo

Programa tuberculose e Hanseníase

Pacientes Cadastrados:24 Hanseníase

Pacientes Cadastrados: 10 Tuberculose

Elenco de Medicamentos:  Pirazinamida 500mg

                                           Isoniazida

                                           Rifampicina 

Programa de Atendimento Básico

Pacientes cadastrados: 5000

Elenco de medicamentos: em anexo

 4.5.6-Farmácia Popular
               Iniciativa do Ministério da Saúde que repassa um montante de medicamentos para cada equipe do Programa Saúde da Família, denominado “Kit Farmácia popular” com cerca de 21 itens, tendo iniciado no mês de maio de 2001. Tais Kits são repassados as cinco equipes de PSF.

 4.5.7-Consorcio Paraná Medicamentos

                O Ministério da Saúde, através da portaria 1882, de 18/12/97, estabeleceu o Piso de Atenção Básica (PAB) definindo incentivos, em sua parte variável para o desenvolvimento de ações de Assistência Farmacêutica. Posteriormente foram definidas as transferências de recursos federais correspondentes a R$ 1,00 hab/ano e a contrapartida estadual e municipal de R$ 1,00 hab/ano. O Consórcio foi criado e incorporou os valores repassados pelo Ministério da saúde,sendo atualizado na portaria 2084 de 26 de outubro de 2005, nos seguintes valores: R$ 1,65/Hab Ministério; R$ 1,00/hab pelo Governo Estadual; R$ 1,00/hab pelo município. Estes Valores destinam-se a adquirir medicamentos elencados pelos municípios a partir do RENAME – Relação Nacional de Medicamentos Essenciais.

4.5.8- Controle de Medicamentos

4.5.9- Entrada de medicamentos:

Todo medicamentos adquirido é dado entrada no computador mediante Nota Fiscal, especificando quantidade, valor e empresa  fornecedora.


Obs: O município também alimenta o programa SIFAB_ Sistema de Informação Assistência Básica Farmacêutica, sendo registrado todas as entradas por Notas Fiscais e Guias de Remessas de medicamentos, encaminhadas trimestralmente para o Ministério da Saúde.

4.5.10- Controle de usuários


É realizado mediante apresentação de cadastro feito pelo município, e cadastro informatizado na farmácia.


A distribuição ocorre mediante receituário médico, que após dar baixa da medicação no computador, esta receita é carimbada indicando seu fornecimento, conforme normas da Vigilância Sanitária.

4.5.11- Dispensação


Os medicamentos são dispensados na farmácia municipal da Cango e na Farmácia da Cidade  Norte, assim como nas unidades de Saúde da Família sendo: Padre Ulrico, Sadia, Novo Mundo, São Miguel e Jardim Floresta.

Ë feita a dispensação pelos Atendentes de Farmácia e Auxiliares de Enfermagem acompanhados por um Farmacêutico.


O único documento exigido é o RG, para medicamentos controlados e cadastro do município.

   4.5.12- Capacidade Instalada

      4.5.13-Localização: Conta de duas unidades dispensadoras: Uma no posto municipal da Cango, localizado a rua São João s/n, bairro da Cango. Atendimento de 2º a 6º feira, no período matutino e vespertino  

            Outra unidade de atendimento fica no posto de saúde da Cidade Norte, anexo ao Pronto atendimento 24 horas. Atendimento de 2º a 6º no período vespertino e noturno.

             Ambos os estabelecimentos constam de instalações para atendimento ao público, armazenamento de medicamentos e demais anexos.

4.5.14-Recursos Humanos: Consta atualmente de quatro farmacêuticos e sete atendentes de farmácia para as duas unidades:
4.5.15-Recursos Materiais


Farmácia da Cango: Atualmente atende em sala locada na Av: Luiz Antonio Faedo: três computadores, uma impressora, uma geladeira, dois balcões, dois armários com chave, duas mesas de escritório, e um almoxarifado que contém seis estantes e dois estrados .


Farmácia Cidade Norte: Instalações remodeladas as quais contém: um balcão sob medida, uma mesa de escritório, dois computadores, dois armários fechados e seis estantes.

4.5.16 -Recursos Financeiros na Assistência Farmacêutica.


Os recursos destinados para a aquisição de medicamentos, são orçados pelo município contemplando o percentual de 15 % conforme prevê a EC 29.( Emenda Constitucional).
           4.5.17- Diretrizes gerais, ações e Metas para a Assistência Farmacêutica 

- Incentivar a padronização de medicamentos através de equipes multiprofissionais de saúde, especialmente de farmacêuticos, a fim de melhorar a organização e dispensação de medicamentos no município garantindo o fornecimento dos mesmos aos usuários do SUS.

-  Manter a atualização de cursos de aperfeiçoamento relacionadas a atenção farmacêutica (padronização de medicamentos, farmacovigilância, técnica de dispensação de medicamentos, técnicas de orientação farmacêutica, organização de farmácias municipais) permitindo a reorganização no atendimento, melhorando a sua qualidade e evitando o desperdício de recursos.

-  Racionalizar a compra, distribuição padronizada dos medicamentos conforme a demanda e controlar a compra e distribuição de medicamentos.

- Cumprir leis e fortalecer ações da vigilância sanitária relacionados aos medicamentos e estabelecimentos farmacêuticos. 

- Manter pessoal qualificado (atendente de Farmácia) responsável no atendimento básico a população do município.

- Priorizar ações preventivas, que como resultado reduzirá a necessidade terapêutica medicamentosa.

- Realizar campanhas de esclarecimento junto à população, especialmente relativas aos problemas de automedicação, estimulando para que ocorra uma alimentação adequada, hábito de exercícios físicos e o consumo de produtos naturais, como chás para problemas corriqueiros que não necessitem de intervenção médica.

- Manter o consórcio Paraná Medicamentos.

- Incentivar o intercâmbio médico-farmacêutico a fim de promover o uso racional de medicamentos e prescrição de medicamentos disponíveis pelo SUS.

- Ampliar o sistema de informatização na organização farmacêutica permitindo o constante cadastramento dos pacientes usuários de todos os programas atendidos pelo Município.

- Construção de nova unidade para Farmácia no bairro da Cango, com a remodelação  do mobiliário adequado as novas instalações e aquisição de novos computadores que atendam as necessidades vigentes.

- Abertura da Farmácia Cidade Norte no período matutino atendendo a crescente demanda dos programas, como o SAE- Serviço Assistência Especializada atualmente instalada junto ao Pronto Atendimento 24 horas.

4.6- VIGILÂNCIA EM SAÚDE


A Secretaria Municipal de Saúde de Francisco Beltrão, seguindo o que preconiza o Ministério da Saúde e também a Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Paraná, executa as suas ações de Vigilância de modo integrado, através do Departamento de Vigilância em Saúde (DVS). Este departamento tem suas ações voltadas às áreas de:

· Vigilância Sanitária

· Vigilância Ambiental

· Vigilância Epidemiológica

· Vigilância Nutricional

O resultado obtido com a integração das Vigilâncias é mostrado na maior rapidez de resposta frente a situações que necessitem a intervenção do DVS.


O Departamento possui como recursos humanos: 01 Médica, 01 Médico Veterinário, 01 Enfermeira, 01 Farmacêutica, 01 Odontóloga, 06 Inspetores Sanitários, 02 Auxiliares de Enfermagem, 01 coordenador de ações contra dengue, 10 Agentes de combate a Dengue e 02 motoristas (conforme anexo I).


As instalações do Departamento de Vigilância em Saúde estão situadas na Prefeitura Municipal junto a Secretaria Municipal de Saúde e contam com toda a estrutura e equipamentos necessários para o desenvolvimento de seus trabalhos internos e externos conforme demonstra o anexo II do presente Plano de Ação.

4.6.1-AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E AMBIENTAL


As ações de Vigilância Sanitária e Ambiental têm o objetivo de garantir ao usuário a segurança dos produtos consumidos, dos serviços oferecidos e do ambiente em que ele transita, trabalha e vive.


Para atingir tal objetivo, a Vigilância em Saúde usa como ferramenta de trabalho a orientação e a fiscalização. 


A orientação serve para prevenir a ocorrência de irregularidades sanitárias e ambientais, pois se estas ocorrerem o cidadão estará exposto a produtos, serviços e ambientes que possam trazer prejuízos a sua saúde. Quando orienta, a Vigilância em Saúde está fazendo um trabalho de caráter preventivo o qual deve ser sempre priorizado no planejamento das ações de vigilância.


Para que as informações atinjam o público alvo são utilizados todos os meios de comunicação disponíveis no município, como rádios, jornais, televisão, além de palestras e reuniões com grupos específicos a serem trabalhados e ainda visitas de caráter orientativo aos estabelecimentos.


Para verificar se as orientações estão sendo seguidas existe a fiscalização, que se dá através da Vistoria e da Inspeção Sanitária. Todos os estabelecimentos existentes no município são vistoriados pela Vigilância em Saúde, porém aqueles que apresentem um risco sanitário maior são submetidos à Inspeção Sanitária. Na Inspeção Sanitária é aplicada a legislação de acordo com o tipo de estabelecimento inspecionado, sendo em grande parte aplicadas as Resoluções da ANVISA (Agencia Nacional de Vigilância Sanitária), o Código Sanitário Estadual (Decreto 5711/02), o Código de Posturas do Município (Lei 3361 de 25/06/07) e outras legislações quando a natureza do estabelecimento assim exigir.


A ação diária da Vigilância em Saúde nas áreas de Vigilância Sanitária e Ambiental está baseada nas seguintes demandas:


Vistoria Integrada – é uma ação de fiscalização realizada em conjunto com a Fiscalização Tributária da Secretaria Municipal de Finanças e com o Corpo de Bombeiros que ocorre diariamente e tem por objetivo vistoriar todos os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços do município. Esta vistoria determina se o estabelecimento já possui condições de ter a sua Licença Sanitária liberada ou se há necessidade de uma Inspeção Sanitária posterior à vistoria.


Inspeção Sanitária – pode ocorrer como complemento da Vistoria Integrada ou dentro de um cronograma especifico de inspeções. Nesta ação participam técnicos da Vigilância em Saúde de acordo com a natureza do estabelecimento inspecionado. Em estabelecimentos com risco sanitário significativo a Inspeção Sanitária é primordial para a liberação da Licença Sanitária. 


Atendimento a denúncias e reclamações – as reclamações e/ou denúncias recebidas pelo Departamento de Vigilância em Saúde são averiguadas a fim de confirmar a veracidade dos fatos apresentados e serem tomadas medidas para sanar tal irregularidade, eliminando assim a fonte de risco ou incomodo a população.


Observação de animais agressores – o Departamento de Vigilância em Saúde faz a observação por um período de 10 dias dos cães, gatos e animais silvestres que tenham agredido pessoas, com o objetivo de descartar a possibilidade de o ataque ter ocorrido em virtude de Raiva Animal.

Resposta ao reconhecimento de situações especiais – em alguns momentos fatores diversos determinam a necessidade de se desencadear ações específicas para aquela situação, como por exemplo, quando se detecta um produto irregular no mercado, quando uma nova legislação entra em vigor ou quando um outro órgão solicita a ação da Vigilância em Saúde sobre determinada situação.


Ação desencadeada em conjunto com outros órgãos – atualmente se procura uma maior eficiência na ação de fiscalização, por isso os diversos órgãos envolvidos nessa atividade buscam fazer ações conjuntas para que os resultados atinjam todas as linhas fiscalizadas. Um exemplo disso são as AIFU’s (Ação Integrada de Fiscalização Urbana), onde participam Vigilância em Saúde, Fiscalização Tributária, Ministério Público, Poder Judiciário, Policia Militar, Policia Civil, Conselho Tutelar e outros.


Vistoria para liberação de Habite-se – atendendo ao Código de Obras Municipal e ao Código Sanitário Estadual, toda edificação destinada a qualquer atividade deve ser vistoriada pela Vigilância em Saúde após a conclusão das obras de construção, ampliação ou reforma visando assegurar requisitos de higiene indispensáveis para a proteção da saúde dos usuários, moradores e trabalhadores.

Atividades Pactuadas – com a descentralização das ações de vigilância do Estado para os municípios surgiu à necessidade de criarem-se instrumentos que garantissem a execução de inspeções sanitárias em determinados estabelecimentos e a realização de outros procedimentos. Embora estes instrumentos estejam em constante evolução, hoje são três os principais que ainda pautam as ações de Vigilância Sanitária e Ambiental, são eles: a Programação Pactuada Integrada em Vigilância em Saúde (PPI VS), o Termo de Ajuste e Metas-Média e Alta Complexidade em Vigilância Sanitária (TAM MAC VISA) e a Programação das Ações Prioritárias de Vigilância em Saúde (PAP VS).


Espera-se que em breve estes mecanismos de pactuação sejam unificados e simplificados de modo que o acompanhamento e a avaliação das ações pactuadas sejam facilitados, porém enquanto isso não ocorre, o Departamento de Vigilância em Saúde ainda utiliza como referencia de trabalho as citadas pactuações.

Ações de Vigilância Sanitária e Ambiental pactuadas na PPI VS

- Vigilância da qualidade da água para consumo humano: para atender esta demanda a Vigilância em Saúde possui um plano de coleta de amostras de água das Soluções Alternativas Coletivas (SAC) e dos Sistemas de Abastecimento de Água (SAA) com o objetivo de submeter estas amostras a exames microbiológicos, físicos e químicos. Além de suas análises, a Vigilância em Saúde determina que as SAC e os SAA possuam suas análises de controle e que realizem ainda o tratamento da água distribuída. Com este conjunto de medidas (tratamento, análises de controle e análises de vigilância) o DVS garante a qualidade e a potabilidade da água consumida pela população. Também são realizadas orientações e trabalhos educativos visando à melhoria da qualidade da água das Soluções Alternativas Individuais (SAI). 

- Identificação e eliminação de focos e/ou criadouros do Aedes aegypti: trabalho realizado através dos Agentes de Combate a Dengue, onde imóveis e pontos estratégicos são vistoriados com o objetivo de impedir a proliferação do vetor de transmissão da Dengue. Além desta ação, os agentes de combate a dengue também participam de ações educativas em escolas, grupos específicos e nos meios de comunicação.

- Ação educativa em Vigilância Sanitária: os Agentes de Saúde que compõem as equipes do PSF e PACS são capacitados para desenvolver ações educativas de Vigilância em Saúde na sua área de atuação.  

- Cadastramento: visando consolidar o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SINAVISA) todos os estabelecimentos inspecionados são cadastrados no referido sistema de informações.

- Inspeção Sanitária em Serviços de Alimentação: devido ao risco que as Enfermidades Transmitidas por Alimentos (ETAs) oferecem, os estabelecimentos de manipulação de alimentos merecem especial atenção da Vigilância em Saúde, dessa forma são realizadas inspeções sanitárias em panificadoras, restaurantes, churrascarias, lanchonetes, pizzarias , pastelarias e similares,  com o objetivo de verificar se o estabelecimento atende aos padrões higiênico-sanitários exigidos para não colocar em risco a saúde do consumidor.

- Inspeção Sanitária em Creches e Estabelecimentos de Ensino: devido ao fato desses estabelecimentos trabalharem com uma faixa etária suscetível a inúmeros agravos que podem ser veiculados em ambientes em desacordo com os padrões higiênico-sanitários exigidos, a Vigilância em Saúde realiza Inspeção Sanitária nas creches e escolas da rede pública e privada do município. 

- outros estabelecimentos inspecionados: os estabelecimentos relacionados na NOAS também têm inspeção sanitária pactuadas na PPI VS. Hoje existe uma grande dificuldade em relacionar com exatidão o número de estabelecimentos que fazem parte das categorias listadas no anexo V deste documento, por isso a importância do cadastramento desses estabelecimentos no SINAVISA.

Inspeções Sanitárias pactuadas no TAM MAC VISA
Através do Termo de Ajuste e Metas de Média e Alta Complexidade em Vigilância Sanitária, a Secretaria Estadual de Saúde passou a responsabilidade pela inspeção sanitária em estabelecimentos classificados como de media e de alta complexidade para o Município. Para isso, o Departamento de Vigilância em Saúde precisou formar uma equipe multi-profissional que garantisse o conhecimento necessário às ações de inspeção nas diversas áreas envolvidas. Essa equipe é composta de médico veterinário, enfermeira, farmacêutica e odontóloga. É importante destacar que nas inspeções sanitárias em estabelecimentos de média e alta complexidade o Estado ainda pode estar presente, dando suporte técnico quando necessário (caráter complementar) e até mesmo assumindo a inspeção quando se julgar necessário (caráter suplementar).

O anexo VI deste Plano de Ação apresenta a Pactuação de Inspeção Sanitária em Estabelecimentos de Média e Alta Complexidade em Vigilância Sanitária.

Programação das Ações Prioritárias de Vigilância em Saúde – PAP VS

Esta pactuação surgiu em 2007 contendo elementos a serem pactuados oriundos da PPI VS e do TAM MAC VISA. Como seus itens não contemplam todas as ações de vigilância necessárias, o Departamento de Vigilância em Saúde ainda usa como referência de trabalho também a PPI VS e o TAM MAC VISA.

4.6.2-O FINANCIAMENTO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Os recursos necessários para custear as ações de Vigilância Sanitária do Departamento de Vigilância em Saúde provêm da Taxa de Fiscalização Sanitária da Prefeitura Municipal e também, atualmente, dos repasses de recursos financeiros previstos na Portaria Ministerial 1.998 de 21 de agosto de 2007.

· Taxa de Fiscalização Sanitária: é uma taxa cobrada anualmente de toda pessoa física ou jurídica que presta algum serviço, realiza algum comércio ou mantém alguma atividade industrial. È a principal fonte de recursos da VISA e encontra-se em ascensão no volume de recursos recolhidos em virtude das Vistorias Integradas que estão promovendo a regularização de toda a atividade existente no Município (ver anexo III).

· Recursos da Portaria Ministerial 1.998 de 21/08/2007: esta Portaria regulamenta o repasse de recursos financeiros destinados à execução das ações de Vigilância Sanitária na forma do Componente de Vigilância Sanitária do Bloco de Vigilância em Saúde.

A Portaria define que o Teto Financeiro de Vigilância Sanitária (TFVISA) fica constituído da seguinte forma:

I – Piso Estruturante: o Município receberá R$ 0,36 por habitante / ano.

II – Piso Estratégico: o Município receberá R$ 0,20 por habitante / ano.

Para garantir o repasse de recursos a Portaria 1.998 diz que o planejamento na área de Vigilância Sanitária será concretizado no Plano Municipal de Saúde (Artigo 10) e que as ações previstas no Plano deverão contemplar o anexo IV da Portaria 1.998, respeitando a realidade e a necessidade local (Artigo 11). 

Sendo assim, o Departamento de Vigilância em Saúde deve buscar manter e/ou atingir os seguintes parâmetros:

Tabela 7-Grupo I: Ações para a estruturação e fortalecimento da gestão

	ÁREA DE ESTRUTURAÇÃO
	PARÂMETROS

	1. Estrutura legal
	Profissional ou equipe de VISA investida na função por ato legal.

	
	Instrumento legal de criação da VISA, com definição de atribuições e competências.

	
	Inclusão na estrutura organizacional da respectiva Secretaria de Saúde.

	
	Código Sanitário ou instrumento que viabilize a utilização de legislação estadual e/ou federal.

	2. Estrutura física e recursos materiais
	Espaço físico para o desenvolvimento das atividades.

	
	Canais de comunicação: telefone/fax/internet.

	
	Equipamentos específicos para fiscalização, impressos (termos legais).

	3. Estrutura administrativa e operacional
	Cadastro de estabelecimentos sujeitos à vigilância sanitária.

	
	Sistema de informação.

	
	Normas para padronização de procedimentos administrativos e fiscais. 

	4. Gestão de pessoas
	Profissional ou equipe de VISA em número adequado ao desenvolvimento das atividades.

	
	Plano de Capacitação.


Tabela 8-Grupo II: Ações estratégicas para o gerenciamento do risco sanitário

	ÁREA DE INTERVENÇÃO
	PROCEDIMENTOS

	1. Produtos, serviços e ambientes de interesse à saúde
	Inspeção sanitária.

	
	Coleta de amostra para análise.

	
	Notificação.

	
	Investigação.

	
	Atividade educativa para profissionais do setor regulado.

	2. Educação e comunicação em saúde para a sociedade
	Elaboração de materiais educativos.

	
	Divulgação de alerta sanitário.

	
	Atendimento à denúncia/ reclamação.

	3. Ações integrais de saúde
	Ações de notificação, investigação e inspeção conjuntas com a Vigilância Epidemiológica, Ambiental, Saúde do Trabalhador e Assistência.

	
	Participação nos processos de educação destinados às equipes de saúde da família e agentes comunitários de saúde.

	4. Ações intersetoriais
	Ações de intervenção no risco sanitário em parceria com Agricultura, Saneamento, Educação, Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, etc.

	5. Ações laboratoriais
	Fomentar estrutura laboratorial para ações de monitoramento de produtos.


4.6.3-PLANO DE AÇÕES, METAS E OBJETIVOS EM VIGILÂNCIA SANITÁRIA E AMBIENTAL
	AÇÃO
	META
	OBJETIVO

	Vistoria Integrada
	Vistoriar todos os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviço instalados no município.
	Verificar a situação higiênico-sanitária de todos os estabelecimentos instalados no município além de selecionar aqueles que serão submetidos à Inspeção Sanitária.

	Inspeção Sanitária.
	Submeter a Inspeção Sanitária todos os estabelecimentos que na Vistoria Integrada mostrem tal necessidade, além daqueles estabelecimentos que constem nas Pactuações.
	Garantir a população que utiliza ou consome os serviços ou produtos dos estabelecimentos existentes no município não seja exposta a situações/fatores que coloquem em risco a sua saúde.

	Atendimento de denúncias e reclamações.
	Variável, pois depende da demanda trazida pela população. Pela média de anos anteriores, estima-se que serão atendidas cerca de 300 reclamações ou denúncias ao ano.
	Eliminar situações que tragam transtorno, incomodo ou até mesmo coloquem em risco a saúde do cidadão.

	Observação de animais agressores.
	Variável, pois depende de ocorrer à agressão e também da pessoa agredida buscar auxilio na rede de assistência. Pela média de anos anteriores estima-se que serão observados cerca de 130 animais agressores ao ano.
	Monitorar para evitar a entrada e circulação do vírus rábico em Francisco Beltrão e orientar a maneira correta de criar animais para que se evitem acidentes com os mesmos.

	Vistoria para liberação de Habite-se.
	Variável, pois depende do número de construções, reformas e ampliações que ocorrerão durante o ano. Pela média de anos anteriores estima-se que serão realizadas cerca de 300 vistorias para liberação de Habite-se ao ano.
	Garantir que nos imóveis vistoriados não existam situações que coloquem em risco a saúde dos ocupantes e também da sua vizinhança.

	Vigilância da qualidade da água para consumo humano (SISAGUA / VIGIAGUA).
	Submeter os Sistemas de Abastecimento de Água e as Soluções Alternativas Coletivas a análises de vigilância além de monitorar as análises de controle e o tratamento, fazendo o devido registro das ações no sistema de informações. 
	Garantir que a água disponível para o consumo humano não seja um veículo para disseminação de doenças.

	Identificação e eliminação de focos e/ou criadouros do Aedes aegypti 
	Vistoriar imóveis e pontos estratégicos no município identificando e eliminando os focos de Aedes aegypti encontrados, além de promover a educação da população para o combate ao vetor transmissor da Dengue.
	Diminuir o risco que os casos importados de Dengue trazem a população e impedir o surgimento de casos autóctones de Dengue em Francisco Beltrão.

	Cadastramento
	Cadastrar no Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SINAVISA) os estabelecimentos submetidos à Inspeção Sanitária.
	Criar uma base de dados permanentemente atualizada e que possa ser usada no nível municipal, estadual e federal para o planejamento de ações.


4.6.4-AÇÕES DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA


A Lei 8080/90 conceitua a Vigilância Epidemiológica como o conjunto de ações que proporciona o conhecimento, a detecção ou a prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos.


Segundo o Ministério da Saúde (MS), por propósito a Vigilância Epidemiológica deve fornecer orientação técnica permanente para os profissionais de saúde que têm a responsabilidade de decidir sobre a execução de ações de controle de doenças e agravos, tornando disponíveis, para esse fim, informações atualizadas sobre a ocorrência dessas doenças e agravos, bem como dos fatores que a condicionam, numa área geográfica ou população definida. Subsidiariamente, a Vigilância Epidemiológica constitui-se importante instrumento para o planejamento, organização e operacionalização dos serviços de saúde, bem como a normatização das atividades técnicas correlatas.

Ainda de acordo com o Ministério da Saúde, são funções da Vigilância Epidemiológica:

- coleta de dados;

- processamento dos dados coletados;

- análise e interpretação dos dados processados;

- recomendação de medidas de controle apropriadas;

- promoção das ações de controle indicadas;

- avaliação da eficácia e efetividade das medidas adotadas;

- divulgação de informações pertinentes.

Para obedecer ao conceito, atender ao propósito e cumprir as suas funções, a Vigilância em Saúde tem a sua disposição os Sistemas de Informações, que são ferramentas indispensáveis para transformar os dados coletados em informações úteis para a prevenção de agravos.

Os Sistemas de Informações utilizados são “próprios” do Departamento de Vigilância em Saúde ou estão locados em outros Departamentos e são os seguintes:

- SINAN: Sistema de Informação de Agravos Notificáveis

- SIM: Sistema de Informação sobre Mortalidade

- SINASC: Sistema de Informação de Nascidos Vivos

- SISFAD: Sistema de Informação da Febre Amarela e Dengue

- SISHIPERDIA: Sistema de Informação de Hipertensos e Diabéticos

- SICEP:  Sistema de Informação de Coleta de Exames Preventivos
- MDDA: Monitorização de Doenças Diarréicas Agudas 

- SI-PNI: Sistema de Informações do Programa Nacional de Imunizações

- SIA: Sistema de Informações Ambulatoriais

- SIH: Sistema de Informações Hospitalares

- SIAB: Sistema de Informação da Atenção Básica

- SISAGUA: Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano

Além de manter os Sistemas de Informações em funcionamento, cabe ao Departamento de Vigilância em Saúde através da Vigilância Epidemiológica, realizar a imunização na população de Frâncico Beltrão.

As vacinas disponíveis à população são as que fazem parte do Programa Nacional de Imunização e as coberturas vacinais que se buscam são as preconizadas pelo Ministério da Saúde e pactuadas na PPI VS e no PAP VS.

No anexo IV deste documento estão apresentados os resultados de vacinação dos últimos anos em Francisco Beltrão.

4.6.5-O FINANCIAMENTO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA

O financiamento e as transferências de recursos federais para as Ações de Vigilância Epidemiológica estão regulamentadas na Portaria Ministerial 204 de 29 de janeiro de 2007, onde fica definido o Componente Vigilância Epidemiológica e Ambiental no Bloco Vigilância em Saúde. 

4.6.6-PLANO DE AÇÕES, METAS E OBJETIVOS EM VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA

	AÇÃO
	META
	OBJETIVO

	Alimentação dos Sistemas de Informação.
	Alimentar com a devida regularidade os seguintes sistemas de informação: SINAN; SIM; SINASC; SISFAD; SISHIPERDIA; SICEP; MDDA; SI-PNI; SISAGUA.
	Transformar os dados coletados em informações que possibilitem traçar o perfil epidemiológico dos agravos ocorridos, permitindo que se estabeleçam ações para evitar e/ou minimizar os efeitos destes agravos sobre a população, além de permitir uma vigilância eficaz sobre determinados fatores condicionantes da saúde.

	Imunizações.
	Disponibilizar na rede municipal de assistência a saúde todas as vacinas constantes no Programa Nacional de Imunização atingindo as metas pactuadas de vacinação, além de promover duas campanhas anuais de vacinação contra a Poliomielite e uma campanha anual de vacinação em idosos contra a Influenza, sempre seguindo a metodologia e as metas determinadas pelo Ministério da Saúde. 
	Proteger a população de doenças que possam ser evitadas através de vacinação.


4.6.7-AÇÕES DE VIGILÂNCIA NUTRICIONAL


As ações de Vigilância Nutricional do Departamento de Vigilância em Saúde de Francisco Beltrão estão baseadas no funcionamento do Sistema de Vigilância Nutricional (SIVAN).

   4.6.8-PROGRAMA MUNICIPAL DST/HIV/AIDS

        A Aids tem se figurado como sub epidemia tendo atingido maior número de casos em gays , homossexuais , usuários de drogas injetáveis em meados da década de 80 .Ainda o índice se mantém em patamares elevados de 18 casos por 100mil habitantes mas notou-se um declínio nos últimos 5 anos no sexo masculino com diminuição da  incidência na faixa etária entre 15-29 anos e crescimento acima dos 40 anos . Entre as mulheres observa-se após 1988 uma tendência a estabilidade entre 13-24anos e crescimento na faixa etária  acima de 24 anos.Até dezembro de 2005 o País acumulou 183 mil óbitos com taxa crescente até meados dos anos 90 tornando-se estável em cerca de 11 mil óbitos anuais desde 1998.A facilidade de acesso ao diagnóstico e acesso a medicamentos antiretrovirais  proporcionam aos portadores do HIV uma melhora na qualidade e perspectiva de vida.

        O município de Francisco Beltrão possui uma população de 72.201 habitantes e pertence a 8ª regional de saúde que tem como população referenciada aproximadamente 324.260 habitantes composta por 27 Municípios , sendo o programa municipal  de DST/Aids referência regional  no SAE, Serviço de Assistência Especializada , para tratamento e acompanhamento dos casos de HIV, Aids e DST e no CTA , Centro de Testagem e Aconselhamento para DST e HIV . O Programa Municipal de DST/Aids elabora anualmente o Plano de Ações e Metas a serem cumpridas nas seguintes áreas de atuação :promoção , prevenção, proteção , diagnóstico , tratamento e assistência com repasse anual de 75.000 reais de incentivo e 25.000 reais de contrapartida.

          As metas e ações propostas no Plano de Ações e Metas são monitoradas quadrimestralmente , semestralmente e anualmente para que o recurso possa ser garantido .

           O Plano de Ações e Metas de 2008 será confeccionado em outubro tendo portanto vigência a partir de janeiro de 2008. Pontos críticos que irão pautar a construção das metas do PAM 2008.

           - Necessidade de ampliação nas campanhas preventivas ,

           - Ampliação na divulgação do CTA visando práticas de prevenção e diagnóstico precoce.

           - Ampliar ações do Programa municipal DST/Aids à populações específicas de maior vulnerabilidade .

           - Dificuldade de interação entre Programa Municipal DST/Aids com profissionais do sexo para inserção de práticas seguras e prevenção .

   Ações e Metas a serem atingidas com atuação na promoção , prevenção e proteção :

        Promoção de práticas sexuais seguras :

         - Realizar cinco campanhas de promoção de práticas seguras com disponibilização de preservativos masculinos para desenvolvimento das campanhas e nas UBS do município,elaboração e confecção de material educativo,alimentação e transporte para profissionais e voluntários para as campanhas .

      -Projeto de prevenção em DST/Aids para grupos de terceira idade , casais heterosexuais e profissionais do sexo: realização de palestras semestrais sobre DST/Aids , orientando uso de preservativos em todas as relações sexuais , elaboração e confecção de materiais informativos , realização de coleta de exames preventivos junto ao SAE , coleta de exames para sorologia de HIV,Sífilis , Hepatites para pessoas interessadas em realizar a coleta .

      -Realizar atendimento de prevenção junto aos detentos da cadeia pública de Francisco Beltrão com distribuição de preservativos e material educativo .

      -Realizar um programa de capacitação de adolescentes , alunos de escolas estaduais do município de Francisco Beltrão :capacitar alunos para que sejam multiplicadores de prevenção.

       Ações e metas a serem cumpridas no diagnóstico , tratamento e assistência:
       - Redução da transmissão vertical HIV e Sífilis congênita : disponibilização de exames de HIV e VDRL para 100% das gestantes que relizam pré-natal na rede pública 

       - Busca das gestantes HIV + faltantes

       -Garantir acompanhamento das crianças expostas , nascidas de mães HIV,

       -Garantir o atendimento dos portadores HIV/ Aids diagnosticados,

       -Realizar testagem para HIV conforme demanda do CTA,

       -garantir acompanhamento multiprofissional dos doentes de Aids e pessoas vivendo com HIV,

       -Realizar compra de medicamentos para DST , visando atender a demanda das UBS de Francisco Beltrão,

       -Realizar 4 capacitações em DST/HIV/Aids para profissionais da saúde de Francisco Beltrão .

          Salientamos que no Plano de Ações e Metas (PAM ), todas as ações serão pautadas de maneira mais detalhada . 

4.7-GESTÃO DO SUS MUNICIPAL


 A administração da Secretaria Municipal de Saúde do município de Francisco Beltrão deverá obedecer todas as diretrizes do Plano Municipal de Saúde, sempre levando em consideração e respeitando a disponibilidade de recursos financeiros existente no Fundo Municipal de Saúde para efetivação das ações propostas. 



Os princípios doutrinários do Sistema Único de Saúde também terão que ser respeitados em todas as iniciativas implementadas pelo gestor municipal, sendo estes princípios a Universalidade, Integralidade, Equidade, Gratuidade e Igualdade.



A gestão do Sistema Único de Saúde de Francisco Beltrão levará em conta todos os aspectos que envolvem a Secretaria Municipal de Saúde, não podendo abster-se de nenhuma das responsabilidades pactuadas pelo município nas três esferas de governo, Municípios, Estado e União.



Destaque-se também que muitas das atividades da Secretaria Municipal de Saúde são de caráter inter-setorial, o que torna imprescindível o bom entendimento da gestão do SUS com todos os demais segmentos envolvidos no processo.



Considerando as responsabilidades de gerenciamento na Secretaria Municipal de Saúde, propõem-se para o qüinqüênio 2005/2009 as seguintes diretrizes:
4.7.1-Das Políticas Públicas de Saúde/ Programas de Saúde:


Implementar, respeitando os limites orçamentários, todas as estratégias de promoção e proteção à saúde, e prevenção às doenças, estabelecidos pelo Ministério da Saúde e Secretaria Municipal de Saúde do Estado do Paraná, em consonância com as pactuações existentes nas três esferas do Sistema Único de Saúde.



Os programas específicos para assistência à saúde coletiva, deverão ser mantidos e ampliados, respeitando os indicadores epidemiológicos e ações pontuais que eventualmente sejam necessárias para manter a saúde e bem estar da população do município e da 8ª Regional de Saúde.



As atividades que possuem caráter sazonal, como campanhas e eventos relacionados a fatores externos, deverão estar previstas na agenda municipal de saúde, e obedecer à programação cronológica para sua realização.



Como prioridade, respeitando as propostas das Conferências Municipais de Saúde, deverá ser ampliada as Equipes da Estratégia Saúde da Família e Saúde Bucal, que atualmente são em número de cinco e duas, respectivamente, para no mínimo nove equipes entre ambos os programas, até o final do período; e também a estratégia dos agentes comunitários de saúde, que atualmente possuem uma cobertura de 57% da população, para uma cobertura mínima de 75% dos habitantes de Francisco Beltrão até o final de 2009.

4.7.2-Das Obras e Edificações:



As obras de melhorias e edificações para este período estão sedimentadas na recuperação de algumas unidades de saúde e construção de outras, sendo a seguinte proposta para ser realizada:



Quanto às reformas, ampliações e recuperação de pintura: Unidade de Saúde do Bairro Industrial/São Cristóvão, Bairro Sadia, Bairro São Miguel, Bairro Jardim Floresta, Pronto Atendimento 24hs, SAE – Serviço de Assistência Especializada, Comunidade de Jacutinga, São Pio X, Assentamento Missões, Piracema, Água Vermelha, Ponte Nova do Cotegipe, Rio Pedreiro, Divisor e Secção Progresso.



 Quanto às novas edificações: Unidade de Saúde do Bairro Cristo Rei, Bairro Pe. Ulrico, Bairro Novo Mundo, Bairro Pinheirão, Bairro Lutherking e Centro de Saúde da Cango, que inclui: Farmácia Municipal da Cango, Instituto da Saúde da Mulher, Clínica Odontológica da Cango, Ambulatórios de Clínica Médica Adulta e Pediátrica, Central de Esterilizarão, acessos e paisagismo. 

4.7.3-Dos Recursos Humanos:



Os trabalhadores de saúde no contexto do Sistema Único de Saúde representam o maior patrimônio existente, sendo os profissionais de saúde, de todas as categorias, os verdadeiros responsáveis pela sustentação, credibilidade, efetividade e resolutividade dos problemas técnicos e administrativos no SUS.



Assim sendo, deverá a Secretaria Municipal de Saúde, respeitar, obedecer e cumprir rigorosamente todas as normativas relacionadas à gestão de pessoas no Sistema Único de Saúde, considerando as disposições de toda legislação trabalhista vigente, independente do regime trabalhista adotado no ato da contratação.



Cumprirá também, sempre de forma pactuada ou acordada, as exigências previstas nos Conselhos de Profissionais, que tem entre suas funções, garantir a qualidade técnica dos trabalhos prestados aos usuários do Sistema Único de Saúde Municipal, seja na rede própria ou contratada.



Quanto à política de cargos e salários, permanecerão os trabalhadores de saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Francisco Beltrão inserido no quadro único da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, contratados através de concurso público ou teste seletivo, conforme legislação vigente, e enquadrada na lei específica do regime único do município, onde estão previstos seus direitos e deveres.

4.7.4-Educação Continuada:



A política de educação e capacitação dos profissionais de saúde que compõe o Sistema Único de Saúde deverá ser contínua. Nesse processo, caberá a Secretaria municipal de Saúde através das coordenações técnicas oportunizar para todas as categorias de profissionais do quadro, o acompanhamento na evolução de novas técnicas e metodologias adotadas e sugeridas pelo Ministério da Saúde e demais instâncias deliberativas do SUS.



Destaque-se que a educação continuada para todos os trabalhadores do SUS no âmbito municipal, obrigatoriamente seguirá as políticas editadas pelo Ministério da Saúde, considerando a organização hierarquizada e sistematizada do Sistema Único de Saúde, que prevê o atendimento em forma de rede.



As iniciativas de educação contínua proposta aos trabalhadores de saúde, deverão sempre levar em conta o interesse público, priorizando aquelas atividades mais relevantes que resultem na melhora da qualidade de vida e saúde do toda população do município e população referenciada. 

4.7.5-Humanização na Rede Municipal do SUS:



A política de humanização na rede municipal do Sistema Único de Saúde em Francisco Beltrão obedecerá às diretrizes da política nacional de humanização, considerando que representa uma prática ainda incipiente no SUS, entretanto, inegável é a necessidade de que se adotem medidas para proporcionar um sistema mais humanizado para todos os segmentos que formam o SUS, sendo: usuários, trabalhadores, prestadores e gestores. 





Evidencie-se que a responsabilidade da humanização no SUS pertence a todos, cabendo a Secretaria Municipal de Saúde, promover ações e eventos que fomentem a prática ações mais humanizadas, dignas e respeitosas a todos os atores do sistema Único de Saúde. 



Considerando que Francisco Beltrão é o município pólo da 8ª Regional de Saúde do Estado do Paraná, terá a Secretaria Municipal de Saúde a incumbência de promover, participar e financiar, quando possível, eventos de caráter regional que promovam o crescimento da humanização no SUS.

4.7.6-Estrutura Organizacional da Secretaria Municipal de Saúde:



A Secretaria Municipal de Saúde de Francisco Beltrão passou recentemente por uma reformulação administrativa. Através de lei municipal específica, a estrutura organizacional da secretaria foi departamentalizada, o que proporcionou efetiva melhora em todas as atividades desenvolvidas pelos setores.



Atualmente, os trabalhos estão alocados em quatro departamentos distintos, sendo o Administrativo, de Assistência à Saúde, o de Controle Avaliação e Auditoria, e por último o Departamento de Vigilância em Saúde.



No interior dos departamentos, encontram-se as coordenações de atividades específicas, respeitando todos os programas, estratégias, campanhas, ações sazonais e demais funções que estão inseridas no trabalho e que são consideradas atividades de rotina.



Evidencie-se que a qualquer tempo, o gestor municipal poderá propor mudanças no organograma da Secretaria Municipal de Saúde, sempre em acordo com o Conselho Municipal de Saúde e ainda, com autorização legislativa através de lei municipal específica, visando à melhoria dos resultados e indicadores de saúde. 



4.7.7-Casa Apoio – Curitiba:



A casa apoio na capital do Estado, Curitiba, foi concebida com o objetivo de apoiar estruturalmente e moralmente a todos os usuários do SUS oriundos exclusivamente do município de Francisco Beltrão, que são referenciados àquele destino para receber tratamento especializado em saúde. 



Destaque-se que não está previsto na legislação esta obrigatoriedade na assistência aos usuários do Sistema Único de Saúde Municipal; entretanto, tem sido uma iniciativa indispensável para os usuários acolhidos na casa apoio.



A casa apoio deverá oferecer local limpo e asseado para recepção e acomodação dos usuários para lá encaminhados, alimentação, transporte e deslocamento dentro de Curitiba e adjacências, organização cronológica no agendamento do transporte, tratamento digno e respeitoso a todos os hóspedes.



Embora não esteja previsto esta obrigatoriedade no Sistema Único de Saúde, mas considerando que a casa apoio será financiada com recursos advindos da saúde, esta atividade deverá obrigatoriamente seguir os princípios doutrinários do SUS, sendo Universal, Igualitária, Equânime, Integral e Gratuita.



4.7.8-Recursos Financeiros:



A aplicação de recursos financeiros no Sistema Único de Saúde Municipal é regida por legislação específica Federal, e assim deverá ser seguido. Os índices mínimos de aplicação de recursos financeiros terão que ser rigorosamente obedecidos, garantindo dessa forma o mínimo necessário para as ações de custeio e investimento na rede municipal, prevendo atividades de assistência, vigilâncias, controle avaliação e auditoria e setor administrativo.



A busca de recursos extraordinários, especialmente os Federais e Estaduais deverão ser fomentados pelo gestor municipal e todos os segmentos organizados da sociedade que possam contribuir no processo.



Quanto à prestação de contas, está o gestor municipal obrigado a cumprir todas as previsões legais para esclarecer, explicar, justificar todas as receitas e despesas realizadas pelo fundo municipal de saúde, especialmente para o Conselho Municipal de Saúde, através das audiências públicas e Comissão de Finanças e Orçamento.



A aplicação dos recursos financeiros deverá priorizar as ações referentes à atenção básica, ou atenção primária, não devendo em nenhum momento sacrificar esta atividade em detrimento de outros gastos que incrementem ações de média e alta complexidade, mesmo que necessárias.



Enfim, considerando a existência da emenda constitucional de número 29, e que esta emenda está por ser regulamentada pelo Congresso Nacional, fica sinalizado neste Plano Municipal de Saúde a obrigatoriedade da Secretaria Municipal de Saúde de Francisco Beltrão em cumprir todas as exigências previstas naquela proposta. 

5- CONTROLE SOCIAL

Existem em nível municipal, estadual e nacional. São órgãos colegiados de caráter permanente e deliberativo, compostos de representantes do governo, trabalhadores de saúde, prestadores de serviços e usuários, tendo por função formular estratégias, controlar e fiscalizar a execução da política de saúde, inclusive no aspecto financeiro. No município de Francisco Beltrão atualmente existem 24 conselheiros Titulares e 24 Conselheiros Suplentes indicados por suas entidades.


O conselho municipal de saúde de Francisco Beltrão foi instituído pela Lei 1641/90 de 15 de junho de 1990. 

As reuniões ordinárias acontecem mensalmente na segunda quinta-feira do mês no auditório da Câmara de Vereadores, antecipando a reunião todos os conselheiros são notificados da realização da mesma e recebem a pauta do dia. O Conselho Municipal de Saúde conta ainda com a Secretaria Executiva para subsidiar nos trabalhos sendo designado sempre um servidor municipal efetivo do quadro de funcionários indicado pelo Gestor Municipal.


Abaixo segue tabela com a composição do Conselho Municipal de Saúde de Francisco Beltrão.

	Segmento
	Percentual de Vagas

	Gestor em Saúde
	12,5 %

	Prestador em Saúde
	12,5 %

	Trabalhador em Saúde
	25%

	Usuários em Saúde
	50 %

	Total
	100%


Fonte: Secretaria Municipal de Saúde, Conselho Municipal de Saúde, ano 2007.
5.1-CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE
As conferências de saúde são espaços democráticos de construção da política de saúde e no capítulo II, Artigo 196 da Constituição Federal estabelece como um dos princípios fundamentais do SUS a participação da comunidade. Mais que um instrumento de participação popular, a conferência significa o compromisso do Gestor Público com as mudanças no sistema de saúde e tem como objetivo: avaliar e propor diretrizes da política para o setor público, discutir temas específicos para propor novas diretrizes da política de saúde bem como escolher delegados para as Conferências Estadual e Nacional de Saúde. Antecedendo as conferências de Saúde são realizadas as pré-conferências estabelecidas em reunião ordinária do Conselho Municipal de Saúde.

No município de Francisco Beltrão as Conferências são realizadas de dois em dois anos e o Conselho Municipal de Saúde é renovado após a realização da mesma, segue abaixo quadro de metas da realização das conferências em Francisco Beltrão.

	META
	PERÍODO

	Realizar a 7ª Conferência Municipal de Saúde
	Ano de 2005

	Realizar a 8ª Conferência Municipal de Saúde
	Ano de 2007

	Realizar a 9ª Conferência Municipal de Saúde
	Ano de 2009


5.2-Audiências Públicas

As Audiências Públicas são realizadas trimestralmente sendo quatro Audiências no ano, conforme prevê a Lei N.º 8689 de 27 de julho de 1993.
Na referida Audiência, o Gestor Municipal apresenta um resumo das atividades desenvolvidas e aplicação dos recursos recebidos do SUS- Sistema Único de Saúde referente o trimestre em vigência. 

As Audiências são realizadas no auditório da Câmara de Vereadores sempre na mesma data da reunião ordinária do Conselho Municipal de Saúde, antecedendo a mesma. O gestor Municipal informa a toda a comunidade através de convite e publicação no diário oficial do município.

	META
	PERÍODO

	Realizar quatro Audiências Públicas
	Ano de 2005

	Realizar quatro Audiências Públicas
	Ano de 2006

	Realizar quatro Audiências Públicas
	Ano de 2007

	Realizar quatro Audiências Públicas
	Ano de 2008

	Realizar quatro Audiências Públicas
	Ano de 2009

	Total
	20 Audiências 


6- CONCLUSÃO

O Plano Municipal de Saúde 2005-2009 do município de Francisco Beltrão, foi elaborado pelos técnicos da Secretaria Municipal de Saúde, a partir do Pacto Pela Saúde, onde menciona os cincos eixos temáticos: Atenção Básica, Média e Alta Complexidade, Assistência Farmacêutica, Vigilância em Saúde e por fim a Gestão do SUS.

Foi considerado o processo de planejamento no contexto da saúde, dados epidemiológicos do município, capacidade instalada da assistência a Saúde municipal e controle social. Pontuado com o planejamento das ações de saúde necessárias a uma comunidade por intermédio do plano - concretiza a responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde pela saúde da população.


O plano de saúde é operacionalizado mediante programas/ projetos, nos quais são definidas as ações e atividades específicas, bem como o cronograma dessas ações. Este instrumento direciona as políticas de saúde do SUS no âmbito municipal. A elaboração do plano, quanto dos instrumentos que o operacionalizam, é entendida como um processo dinâmico que permite, assim a revisão periódica e objetivos, prioridades estratégias, seja em função de avanços registrados ou em decorrência da mudança de cenários, seja de obstáculos que eventualmente venham a ser defrontados. Dessa forma, o plano requer, como estratégia básica de sua implementação, a gestão compartilhada entre as três esferas de governo que, aliada ao sistema de monitoramento e avaliação das ações, da sua eficácia, efetividade e, desse modo, indicar rearranjos em torno dos parâmetros iniciais traçados.

ANEXO 1- Propostas de 7ª Conferência Municipal de Saúde

1. Participação das entidades dos trabalhadores do CMS no cronograma de implantação e das decisões quanto às formas de administração do Hospital Regional (Trabalhadores)

2. Capacitar todos os conselheiros municipais de Saúde, através de um projeto de educação continuada, a fim de prepará-los para melhor exercer seu papel frente ao Conselho Municipal;    (Trabalhador/Usuário).

3. Promover a melhora significativa do padrão de atendimento do Pronto Socorro 24 Horas, fazendo uma avaliação por parte da Secretaria Municipal de Saúde baseada em índices para a contratação de pessoal; (Trabalhador/ usuários).

4. Integração e participação do trabalhador de Saúde (incluindo equipes médicas) nas reuniões dos Conselhos Locais e Distritais de Saúde, para eliminar o distanciamento entre as duas partes.      (Trabalhador/ Usuários)  

5. Que o Conselho Municipal de Saúde crie canais de divulgação à população e entidades a respeito dos assuntos tratados nas reuniões, bem como elabore campanhas de esclarecimento quanto aos direitos e deveres dos usuários e profissionais de saúde através de boletins trimestrais, sobretudo em programas de rádio; (Trabalhador/ Usuário).
6. Que sejam instalados conselhos locais de Saúde, distribuídos geograficamente no município de Francisco Beltrão; (Trabalhador/ Usuários).

7. Formar Comissão de Farmácia e Terapêutica multidisciplinar (médico, farmacêutico, dentista, enfermeiro), com a aprovação do Conselho Municipal de Saúde, para selecionar e avaliar permanentemente os medicamentos que irão compor o elenco mínimo de medicamentos, baseado na RENAME; (Trabalhador/Usuários);

8. Desenvolver mecanismos para melhorar o Sistema de Informação, de modo que possibilite o acompanhamento das políticas de saúde municipal e o Controle Social, possibilitando inclusive a obtenção de informações sobre a disponibilidade de medicamentos; efetivando um prontuário médico individual. (Gestor,/trabalhador/Usuários).
9. Estabelecer que os respectivos Conselhos de Saúde procedam à avaliação e revisão anuais da forma de pactuação adotada, permitindo a variabilidade da forma, de acordo com as necessidades e expectativas locais; (Usuários).

10. O CMS deverá discutir quando da implementação das propostas aprovadas pela VI Conferência Municipal de Saúde no sentido de qual a melhor estratégia para sua viabilização e apresentar um relatório das propostas implementadas durante o período de vigência da 7ª Conferência Municipal de Saúde; (Usuário);

11. Implantar a Ouvidoria Municipal específica da Saúde e que as reclamações sejam apresentadas em cada reunião do CMS; (Trabalhadores/Usuários);

12. Que a reunião do CMS seja comunicada através da imprensa com no mínimo cinco dias de antecedência. (Trabalhador/Usuário);

13. Garantir a participação do CMS no acompanhamento Político de saúde e condições de Trabalho na Casa de Custódia a ser implantada em Francisco Beltrão. (Trabalhador);

14. Que o CMS cobre da SMS o cumprimento de horário dos profissionais de saúde de acordo contrato de cada um. (Usuários);

15. Que a SMS cobre dos hospitais conveniados nos horários de plantão o Pronto Atendimento dos pacientes quando chegam ao hospital, pois, muitas vezes o médico está em casa e demora muito vir realizar o atendimento. (Usuário);

16. Que o CMS junto com outras entidades pressione junto aos governos municipais, estaduais e Federal pela rápida construção do Hospital Regional; (Usuário);

17. Normatizar a dispensa do ponto com comunicação a todo o trabalhador que exerça representação nos conselho de saúde onde a participação em reuniões, plenárias, conferências e outras atividades sejam sem nenhuma perda de benefícios/ vencimento uma vez que a atividade é de relevância pública, desde que o trabalhador traga para o local de trabalho um relatório das atividades desenvolvidas durante o curso. (Trabalhadores)

18. Implantar Programa de controle de Infecções em serviços de Saúde; (Trabalhador).

19. Instituir grupos de estudo com objetivo de avaliar a coleta, transporte e destino final dos resíduos de serviço de Saúde a fim de implementar uma política adequada. (Usuários / Gestor)).

20. Que seja fornecido relatório para CMS e apresentado nas audiências públicas referente à qualidade de água consumida nos postos de Saúde, escolas municipais, creches, hospitais e Artesianos com fornecimento comunitário; semestralmente; (Usuário/ Trabalhadores). 

21. Que se implemente ações em conjuntos com secretarias de saúde e educação, profissionais das áreas e entidades afins para a promoção de campanhas institucionais visando esclarecimentos e conscientização da população sobre o uso e abuso de medicamentos; (Usuários);
22. Criar um fórum de debates para deliberar projetos de medicina complementar para ser utilizado  dentro do sistema de Saúde. (fitoterapia, acupuntura, homeopatia, etc);  (Trabalhador/Usuários);

23. Através das políticas específicas elaborar um programa de coleta de resíduos sólidos, urbanos e de serviços de saúde, aumentando a coleta urbana e priorizando a coleta seletiva de lixo ; (Usuários);
24. A implantação de um laboratório de análise da água com capacidade para o atendimento da população urbana e rural, e a ampliação da rede de saneamento básico incluindo campanhas de proteção das fontes e poços, bem como a análise e tratamento das águas.(Usuários);

25. Realização de palestras em conjunto com os técnicos do IAP, para a conscientização sobre as esterqueiras dos chiqueiros que contaminam o meio ambiente”. ; (Usuários);

26. Implementar ações concretas de conservação do meio ambiente evitando a poluição do ar, da água e do solo fazendo cumprir o plano diretor e o programa estadual de saúde do trabalhador; (Usuários).

27. Criar uma comissão intersetorial das questões do meio ambiente, discutindo políticas e ações municipais, estaduais responsáveis pela área ambiental; (Trabalhador/Usuário);

28. Proibir o hábito de fumar em qualquer estabelecimento de saúde, cumprindo legislação vigente; (Usuário/Trabalhador/Gestor).

29. Garantir participação do CMS nas discussões políticas e ações municipais relativas ao Meio Ambiente.(Trabalhadores)
30. Realizar Fórum de vigilância em saúde com participação de trabalhadores, usuários, entidades sociais afins, poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, Ministério Público, objetivando definir prioridades de curto, médio e longo prazo, bem como alocação de planejamento estratégico (Trabalhadores)

31. Articular e garantir ações de promoção ao ambiente saudável, de acordo com o estabelecido pela agenda 21, por meio de aumento da forma de serviços adequados de saneamento ambiental (abastecimento de água, esgotamento sanitário, saneamento domiciliar, limpeza urbana, tratamento e destinação final adequada de resíduos sólidos e drenagem urbana ambiental sustentável).(Trabalhadores).

32. Realizar ações conjuntas para diminuir a Violência no trânsito, estimulando a educação de trânsito nas escolas, com vistas á redução de acidentes e agravos à saúde, incentivando a criação de comitês de combate à mortalidade no trânsito. (Trabalhador).

33. Garantir e incentivar os trabalhadores de saúde o direito de participação em atividades extras relacionadas ao trabalho e sua inserção nos movimentos sociais. (Trabalhador).

34. Fortalecer o sistema de vigilância do uso indiscriminado de agrotóxicos e produtos tóxicos veterinários usados na produção animal, em consonância com os setores de saúde, agricultura, trabalho e meio ambiente desenvolvendo ações intersetoriais e que visem conscientização quanto aos problemas para a saúde e meio ambiente, além do impacto negativo na qualidade de vida e saúde humana. (Trabalhador).

35. Garantir participação  do Conselho Municipal de Saúde no conselho das cidades de forma que haja participação na definição da política a ser implementada e o cumprimento do plano diretor da cidade, visando à garantia da elevação da qualidade de vida.(Trabalhador).

36. Humanização dos serviços de Saúde através de treinamentos educativos para a equipe de saúde qualificando o serviço profissional garantindo ao paciente o acolhimento e o acesso à informação; (Usuários).
37. Criar campanhas informativas e fóruns de debates semestrais, atrelados às unidades básicas de saúde e equipes do PSF, destinados aos usuários, a fim de esclarecer Quais são seus direitos e deveres, como está organizado o sistema e qual sua hierarquia, de forma que o SUS possa ser mais bem utilizado por todos, de modo a respeitar a equidade do sistema; (Usuários/ Trabalhador)

38. Promover simpósios para a discussão da ética dentro dos serviços do SUS, conveniados e privados, abordando em especial o relacionamento entre os diversos profissionais de saúde, para maior equilíbrio visando melhorias na promoção da saúde; (Trabalhador/Usuários).
39. Intensificar a divulgação do programa preventivo para exames de próstata nos meios de comunicação, como rádios, escolas, programa saúde da família e outros; (Usuários);

40. Implementar nas campanhas preventivas a questão de saúde do trabalhador com Ler, Dort, Stress e Depressão; (Usuário/trabalhador)

41. Desenvolver projeto para Atendimento Integral ao Adolescente; visto que muito dos problemas de saúde e segurança públicas tem origem nesta fase. (Gestor/Trabalhador/Usuário);
42. Criação de um plano de cargos e carreiras  conforme a NOB/RH que contemple todos os profissionais de Saúde; (Trabalhador/Usuários);

43. Contratação de profissionais através de concurso público.  (Trabalhador)

44. Implementação do protocolo de atendimento e implantação de uma cartilha instruindo os funcionários e usuários; (Usuários). 

45. Que sejam colocados em todos os locais de prestação de serviços de saúde caixas para reclamações ou sugestões e que estas sejam encaminhadas ao CMS. (Usuários);

46. Que seja controlado o uso de Chimarrão nos locais de trabalho. (Usuários);

47. Criar instrumentos que incentive e apóiem a participação do trabalhador de saúde em cursos, inclusive de pós-graduação em saúde pública, onde haja garantia na liberação do trabalhador e com estabelecimento de tempo e permanência no serviço público para os profissionais que participaram de formações custeadas pelo SUS sob pena de indenização nos custos do curso. (Trabalhadores)
48. Garantir ambiente adequado e segurança dos profissionais de saúde quando do atendimento em serviço de saúde de emergências e de pessoas do sistema prisional. (Trabalhadores)

49. Desenvolver política especifica para a saúde do homem, prevenção e rastreamento do câncer de próstata, acesso a exames encaminhamentos a serviços secundários e terciários, ações educativas sobre a importância da prevenção visando à diminuição do preconceito. (Trabalhadores)

50. Estruturar o programa de atenção integral a saúde sexual e reprodutiva em todos os níveis de atenção criando protocolo de atendimento por equipe multiprofissional, garantindo todos os direitos, inclusive ao planejamento familiar. (Trabalhadores)
51. Garantir com descrição o atendimento integral às pessoas vitimas de violência sexual, incluindo o acolhimento no protocolo de atendimento, respeito à integridade física, moral e psíquica das pessoas e a humanização do pronto Atendimento, utilizando todo o sistema de saúde, com abordagem multiprofissional e intersetorial (Trabalhadores).

52. Avanços na implementação da atenção integral a saúde da mulher, garantindo suas ações tradicionais e a incorporação da garantia dos direitos reprodutivos e sexuais e considerando especificidades como das portadores de transtornos mentais, soro positivas mastectomizadas  etc..(Trabalhadores)

53. Cumprir as deliberações recomendadas aos municípios da 1ª Conferência Estadual de Política de Medicamento e assistência farmacêutica; (Trabalhador);

54. Que a Farmácia do Centro de Saúde da Cango fique aberta até as vinte e duas horas e que a farmácia do Pronto Atendimento 24 Horas funcione das 8:00 às 24:00 Horas (Usuários)

55. Implementação do programa de planejamento familiar, gravidez precoce e prevenção DST/AIDS com garantia do fornecimento de métodos contraceptivos; (Usuários).

56. A SMS deve promover palestras junto à população sobre o uso correto, seguro e racional dos medicamentos, através de campanhas, cartilhas informativas, etc., visando a educação da população; (Usuários)

57. Implementar o registro de dados dos pacientes nos serviços de saúde e nas farmácias, através de sistemas informatizados, a fim de possibilitar o acompanhamento controle, assessoria e organização dos serviços, inclusive da prescrição médica; elaboração e divulgação de memento terapêutico municipal como incentivo para a adesão do corpo clínico ao programa municipal de AF. Que os profissionais médicos priorizem os remédios da rede, os genéricos e que o receituário seja legível buscando a informatização dos consultórios. (Usuários/ Trabalhadores);

58.  Estabelecer centros de referência e implantar protocolos com o objetivo de promover o uso racional de medicamentos (estratégicos, saúde mental, excepcionais/alto custo, etc.), e visando também o melhor gerenciamento e aplicação dos recursos públicos destinados para este fim. (Trabalhador/ Usuários)
59. Maior informação por parte do usuário em saúde sobre os serviços do Pronto Atendimento 24 Horas e melhoria na ética do atendimento. (Usuários).
60. Garantir que a farmácia esteja integrada ao sistema de saúde na qual a Assistência Farmacêutica seja instrumento para melhorar qualidade de vida da comunidade; (Trabalhador).

61. Garantir a equidade e o acesso universal aos medicamentos de diversos programas, tendo como porta de entrada o Sistema Único de Saúde; (Usuários)
62. Implementar cadastro de pacientes (fichas de acompanhamento) no município para controlar o recebimento de medicamentos nos postos de saúde, evitando que pacientes peguem medicamentos desnecessários e façam estoques do mesmo; (usuários ) Triagem pelo farmacêutico dos medicamentos não padronizados (Trabalhador)

63. Incluir farmacêutico, enfermeiro e odontólogo nas comissões da SMS/Prefeitura para acompanharem as compras de medicamento e insumos para a saúde, podendo ser acompanhado pelo CMS.(TRABALHADOR/ USUÁRIO)

64. Disponibilizar medicamento básicos de qualidade nas farmácias municipais; (Usuários).

65. Que seja criada uma forma de aquisição e manutenção de medicamentos de uso contínuo e alimentos especiais para pacientes que fazem usos deles. (Usuários);

66. Fazer cumprir a Lei federal que prevê a prescrição de medicamentos por nome genérico, por número de comprimidos e duração do tratamento na prescrição médica. (Trabalhador)

67. Reivindicar a classificação do protetor solar como medicamento, que ele seja produzido como genérico e que conste na cesta básica de medicamentos. (Trabalhador)

68. Proibir as visitas de propagandistas aos Centros de Saúde e UBS, visando o incentivo da lista básica e aos médicos em hospitais públicos. (Trabalhador)

69. Encaminhamento aos prestadores de serviços somente com real necessidade e melhor triagem por parte dos profissionais; (Prestadores);

70. Que os laudos e os encaminhamentos sejam devidamente preenchidos, com letra legível, carimbados e assinados. (Prestador)

71. Que seja feito um estudo de viabilidade dentro da demanda de um novo Pronto Atendimento 24 Horas. (Prestador/ Grupo 5 alterou a redação dos Prestadores);

72. Criar um CAPS A.D. municipal e que o mesmo seja extensivo aos dependentes químicos e de álcool; (Trabalhador).

73. Que se articule junto a AMSOP, para que uma comissão de conselheiros de saúde possam participar das Audiências Públicas do ARSS. (Trabalhadores/ Usuários nova redação grupo 5)

74. Sugerir como critério de contratação de pessoal pelo consórcio a realização de concurso público; (Trabalhador/Usuários)

75. Melhoria no atendimento aos Portadores de Deficiências Físicas, implantando um centro municipal de reabilitação física; (Usuários/trabalhador);
76. Atendimento mais humanizado e ágil na Central de Agendamento com ampliação de cota e priorize os atendimentos mais urgentes; (Usuários).

77. Projeto que contemple a implantações de rede informatizada municipal dos serviços/UBS: Agendamento de consultas, histórico de pacientes, medicamentos, exames e outros; (Trabalhador/Usuário/Prestador);

78. Que seja reestruturado o sistema de encaminhamento de doentes de outros municípios para o município de Francisco Beltrão não sobrecarregando os hospitais e o sistema de modo geral regulamentando o atendimento no Pronto atendimento 24 horas. (Gestor/trabalhador/Usuários/Prestador).

79. Ampliação de cota de consultas em todas as especialidades, estabelecendo critérios de prioridade para os encaminhamentos e fortalecendo a integração entre o Sistema de Referência e a rede básica, assim como os profissionais da área de psicologia possam fazer encaminhamento a outros profissionais e que seja ampliado o número de fichas para especialistas; (Usuários);
80. Que o município mantenha os percentuais previstos na Emenda Constitucional de seus respectivos orçamentos para gastos na área de Saúde, bem como que os valores recebidos de taxas sanitárias, multas entre outras, sejam encaminhados diretamente ao Fundo Municipais de Saúde; (Trabalhador/Usuários);
81. Que seja cumprido o Art. 123. *1º da emenda a lei orgânica municipal n. º 005 de 30 de dezembro de 2002, " Recursos destinados às ações e ao serviços de saúde no município, constituirão o Fundo Municipal de Saúde, conforme dispuser a lei";  (Usuários/Trabalhador);
82. Um aumento do teto financeiro, para o atendimento ambulatorial de baixo custo. Sendo inadiável uma revisão na Tabela SUS em todos os procedimentos, para que não haja um sucateamento generalizado e conseqüente queda da qualidade dos serviços, visto que desde o inicio do Plano Real existe uma inflação acumulada, e os prestadores não tiveram aumento. (Prestador);

83. Exigir dos estabelecimentos prestadores de saúde, especialmente os laboratórios de análises clínicas, a participação em programas de controle de qualidade externo de reconhecimento nacional que garantam e respaldem o serviço prestado; (Trabalhador/Usuários).
84. Coibir a troca de requisições de exames de pacientes particulares para requisições do SUS em especial os encaminhamentos fisioterápicos e exames laboratoriais. (Prestador);

85. Que todos os serviços referenciados sejam obrigados a fazer a contra referencia.. (Prestador/ Grupo 5 Nova redação)

86. Melhoria das condições da ARSS para qualificar o atendimento á população; (Prestador).   

87. Implantação de uma casa de Apoio aos usuários de saúde na cidade de Cascavel; (Usuários);

88. Regulamentar o transporte com vagas limitadas dos pacientes de acordo com a lotação permitida do veículo. (Usuários/ grupo 5 nova redação);

89. Que a Central de Leitos tenha pessoal especializado para avaliar os casos que realmente são Urgência/Emergência, antes de encaminhar pacientes para os municípios de referência, visto que estão sendo encaminhados pacientes eletivos através da Central, o que contribui para o aumento das sobras de contas e para a dificuldade em autorizar cirurgias eletivas. (Gestor).

90. Maior controle dos prestadores, com ênfase em qualidade de atendimento. (Gestor).
91. Ampliar as equipes de PSF, dobrando a cobertura nos próximos 2 anos, seguindo os indicadores epidemiológicos, dando preferência aos bairros: Marrecas, Cantelmo, Pinheirão, Miniguaçu, Água Branca e São Cristóvão, sendo duas equipes rurais nas regiões de assentamento, incluindo o atendimento odontológico (Trabalhador/Usuários /Gestor);

92. Inclusão no PFS de odontólogos, psicólogos, assistentes sociais, farmacêuticos, nutricionistas, fisioterapeutas, THD e ACD proporcionando assim um atendimento mais completo e resolutivo; (Usuários/Trabalhadores/Prestador);

93. Que sejam realizados estudos epidemiológicos para reabertura dos postos de Saúde: Barra Bonita, Km 26, Lajeado Grande, Linha Formiga , Planalto do Jacutinga e São Braz; (Usuários/ Trabalhadores) 

94. Implantação de um programa municipal de atendimento a pacientes especiais, tendo como objetivo principal a Odontologia Integral, desenvolvendo atividades educativas, preventivas e curativas; (Trabalhador/Usuários).

95. Criação do 3º turno de odontologia na CANGO; (Trabalhador/Usuários).

96. Implantação de um banco de dados de doenças bucal (epidemiologia); (Trabalhador/usuários).

97. Ampliar equipes de saúde bucal para a modalidade dois (THD) nos PSF já existentes e implantar novas equipes no município com cobertura de 100 % (Trabalhadores/ Usuários)

98. Utilizar os Postos de Saúde para o agendamento das consultas odontológicas para facilitar e ampliar o atendimento de usuários do interior do município; (Usuários/ Trabalhadores).
99. Criar um programa de atendimento aos idosos conforme preconizado pelo Ministério da Saúde incluindo o atendimento odontológico; (Usuários/ Trabalhadores).;

100. Que seja implementada a escovação  dentária diária nas escolas da rede pública municipal de Francisco Beltrão; (Usuários);

101. Fica obrigatório a realização de palestras/ encontros para os pais, cujo seus filhos serão atendidos nos programas odontológicos municipais, de frma descentralizada; (Usuários);
102. Reestruturação física das clínicas odontológicas dentro das normas da VISA e ; Melhoria do quadro funcional visando melhoria do atendimento; (Usuário/ Trabalhadores);

103. Formar equipe multidisciplinar para atenção às gestantes, prevenindo e despertando a importância da saúde do bebê com abrangência das maternidades e programas já existente. (Trabalhadores);

104. Incentivo a profissionais para participarem de cursos de capacitação para atendimento de pacientes especiais; (Trabalhadores);

105. Solicitar junto ao MS para contemplar o município de Francisco Beltrão com um CEO-Centro de Especialidade Odontológica a nível municipal.(Trabalhadores);

106. Garantir no mínimo 20 fichas de atendimento odontológico para os usuários do interior nos postos de saúde dos bairros Cango e Vila Nova, sem interferências nas fichas já existentes, aumentando a oferta para área urbana; (Usuários).

107. Garantir que a consulta de enfermagem realizada nos serviços municipal de saúde de acordo com a lei do exercício profissional (Lei 7.498/86) seja de acordo com os protocolos estabelecidos, onde havendo necessidade de encaminhamento para outro profissional e/ou solicitação de exames seja respeitado, acatado e dado o prosseguimento.(Trabalhadores)
108. Implantação de educação continuada para trabalhadores de saúde. (grupo 1)

109. Seja Criado um horário de atendimento de assistência farmacêutica nos sábados e domingos. (grupo 4).
ANEXO 2- PROPOSTAS DA 8ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE
1. Ampliar Estratégia de PSF rural nas comunidades. (Usuários)
2. Agilizar a construção do novo centro de saúde do bairro da Cango, para ampliar  os serviços da Atenção Básica”(Usuários). 
3. Até a implantação da estratégia de PSF, no bairro Marrecas, sendo o prazo 2008, ir um técnico de enfermagem, ou um profissional da área, para verificar a pressão arterial dos pacientes(uma vez por semana).(Usuários)

4. Agendamento de consulta na rodoviária pode mudar o sistema, agendar sem ter que ficar na fila posando, já que os outros municípios agendam via Internet. É necessário o aumento do número de fichas, conforme a demanda do município; (Usuários)
5. Que a Unidade de Saúde Padre Ulrico tenha duas equipes de saúde da família”(Usuários);
6. Implantação imediata do PSF nos bairros da cidade Norte sendo Pinheirinho e Pinheirão.(Usuários);

7. Que o médico agendado para aquele horário, esteja presente, o usuário espera o seu médico, não quer trocar; (usuários)
8. Permanecer o médico na comunidade e se possível semanalmente; (Usuários)
9. Os próprios médicos, ao fazer uma consulta e pedir um exame, podem marcar a reconsulta; (usuários);
10. Para que o clinico geral e pediatra, estejam conscientes, que, quando encaminhar  seus pacientes, em exames ou cirurgias, saibam dar condições de atendimento pelo SUS;(Usuários)
11. Mais aparelhos para inalação; (Usuários)
12. Colocar  mais vagas para as pessoas do interior com Clínico Geral e especialistas, pois, há dificuldade em conseguir vaga para consulta e agendar exames nos postos de saúde e Central de Agendamentos de Francisco Beltrão;  (Usuários)
13. Que as consultas do SUS sejam de qualidade e humanizadas “(Usuários)”.
14. .Aumentar o número de fichas para pediatria e ginecologias nos bairros Alvorada, Cango, Vila Nova e Industrial.
15. Mais horas letivas de atendimento diário no posto, ou seja, 8 horas ou mais.Ter voluntários  atendendo quando o posto está fechado, a procura é grande também fora do horário, como exemplo:  Ver pressão, febre, ...etc. (Usuários)
16. Final de ano necessita de mais atendimento, principalmente agricultores que não tem férias e os postos estão fechados, até mesmo em caso de acidentes não há atendimento; (Usuários)
17. Dificuldade de especialistas no ARSS, falta de vagas; (usuários)
18. Ampliação do posto de saúde, e pintura. Quando chove não tem onde se abrigar, falta  bancos para sentar. (Usuários)
19. Reconsultas e apresentação de exames, com agendamento automático, sem precisar entrar na fila; (Usuários) 
20. Disponibilizar e tornar público em cada unidade de saúde escala de trabalhos dos médicos e horários de trabalhos.(grupo 2)
21. Que os Agentes Comunitários de Saúde sejam contratados através de Concurso Público.

22. Que os Agentes Comunitários de Saúde sejam contratados através de Concurso Público.

23. Regulamentação e divulgação da Ouvidoria Pública Municipal, com apresentação dos problemas para o Conselho Municipal de Saúde e cobranças de Resultados.(grupo2)

24. Criação de um CAPS para Usuários de drogas e álcool.(Grupo 2)
25. Implantação do programa de triagem Auditivo Neonatal-Teste da Orelhinha.(Grupo 2)

26. Para que seja intensificado o atendimento quando solicitado por parte da Secretaria de Saúde quanto a Dengue. (Usuários)
27. Implantação de um PSF nos bairros Nossa Senhora da Aparecida, Miniguaçu e Pinheirão. (Usuário)
28. Que seja disponibilizado no SUS, o tratamento de Fitoterapia, Acunpultura, e homeopatia (Usuários)
29. Que seja disponibilizado no SUS, o tratamento de Fitoterapia, Acunpultura, e homeopatia (Usuários)
30. Acompanhamento de Fisioterapia no SUS ( Usuários)
31. Humanização de Serviço de Saúde através de treinamentos educativos para equipe de Saúde, qualificando o serviço profissional garantindo ao paciente o acolhimento e o acesso à informação. (Usuários)
32. Implementar campanhas preventivas a questões de saúde do trabalhador como: LEER, DOORT, Streess e Depressão.(Usuários)
33. Desenvolver projetos para atendimento integral ao adolescente, visto que muitos dos problemos de saúde e segurança pública têm inicio nesta fase. ( Usuários)
34. Intensificar a divulgação do programa preventivo para exames de próstata nos meios de comunicação (Usuários)
35. Melhoria do atendimento aos portadores de deficiência Física implantando um  Centro Municipal de Reabilitação Física (Usuários)
36. Quanto ao expediente dos servidores públicos municipais que os mesmos cumpram os horários determinados no edital que se submeteram quando do concurso e posse junto a Administração Municipal. (Usuários)
37. Revisão do Estatuto dos Servidores Municipais;(Gestor)
38. Dar continuidade à capacitação dos servidores da saúde através da Educação Permanente;(Gestor)
39. Esclarecimento à população, através de uma cartilha educativa, sobre as atividades e os serviços ofertados pela rede básica de saúde;(Gestor)
40. Criação de um centro de referencia de especialidades municipais, com os seguintes profissionais: Fonoaudióloga, fisioterapeuta, psiquiatra, psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional, neurologista, bioquímico, odontologia, oftalmologia, otorrinolaringologista, traumatologia;(Prestadores)

41. Projeto que contemple a implantações de rede informatizada municipal dos serviços/UBS: Agendamento de consultas, histórico de pacientes, medicamentos, exames e outros; (Trabalhador/Usuário/Prestador/Gestor).
42. Criação de uma casa de apoio na cidade de Francisco Beltrão, aos usuários do Sistema Único de Saúde;(Prestadores)

43. Criação de equipe de referencia municipal em Saúde Mental; (Trabalhador)
44. Ampliar estratégia de saúde da família  e criação de equipe rural; (Trabalhador)
45. Enfermeiro em período integral em todas as unidades de saúde: Vila Nova, Industrial e Alvorada; (Trabalhador)
46. Plano de Cargos e Salários para auxiliares e técnicos de enfermagem, Agentes Comunitários de Saúde e Servidores em Geral, contemplando plano de Cargos e Salários específicos para 20 e 30 horas. Além de respeitar as recomendações da Portaria Ministerial 1318. de 05 de julho de 2007.(Trabalhador)

47. Implantação de atendimento ambulatorial à gestação de alto risco no ambiente hospitalar; (Trabalhador)
48. Implantação de comissão municipal de controle de infecções relacionada à Assistência; (Trabalhador)
49. Implantação de jornada de trabalho de 30 horas para a Enfermagem; (Trabalhador)
50. Promover e desenvolver política de gestão do trabalho considerando os princípios da humanização, participação e democratização das relações do trabalho;(Trabalhador)
51. Isonomia salarial para cargos de nível superior da saúde no município respeitadas as diferenças de carga horária;(Trabalhador)
52. Implantação política de educação permanente em saúde para os profissionais de saúde do município;(Trabalhador)
53. Tratamento igualitário aos profissionais de enfermagem por parte dos gestores.(Trabalhador)
54. Maior número de profissionais inseridos na área escolar e na área social; (Trabalhador)
55. Regularizar a contratação  dos Psicólogos no CREs e CAPS; (Trabalhador)

56. Solicitar o concurso público e a efetivação do Agente Comunitário de Saúde através da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, sendo o concurso as vagas destinadas por área de atuação;(Trabalhador)
57. Ampliação do Programa PACS no município onde Francisco Beltrão possui 60% de cobertura, ampliar para 100%, preferencialmente na área rural do município;(Trabalhador)
58. Ampliar a divulgação por parte da Secretaria  de Saúde e pelos menos de comunicação e até através do A.C.S sobre o papel do Agente Comunitário de Saúde, junto a comunidade;(Trabalhador)
59. Queremos igualdade e tratamento com relação ao Bio Ponto;sendo para todos os servidores de saúde (Trabalhador
60. Acompanhamento Psicológico para os funcionários. (Trabalhador)
61. A volta de 06 horas para os trabalhadores da saúde;(Trabalhador)
62. Auxiliar Administrativo para as unidades de Saúde; (Trabalhador)
63. Ampliação de cobertura de área dos PSFs para 100%; (Trabalhador)
64. Liberação com urgência das ecografias obstétricas; (Trabalhador)
65. Inclusão dos profissionais: Fisioterapeutas,Terapeuta Ocupacional,Fonoaudiólogo,Psicólogo,Assistente Social  e professor de Educação Física nas Unidades de Saúde e PSF, Secretaria de Saúde e Secretaria Educação ;(Trabalhador
66. Concursos Municipais e Estaduais para resolver o acumulo de trabalho; (Trabalhador)
67. Cessar contratação de terceirizados de pessoas não qualificadas para os cargos; (Trabalhador)
68. Implementar a equipe multiprofissional nos diversos programas/serviços/ações municipais de saúde, dando-lhe condições técnica-administrativa para a sua atuação e especialmente respeitando-a; (Trabalhador)
69. Implantar um setor especifico junto a Secretaria municipal de Saúde para a gestão do trabalho e educação na saúde, pois gestão de recursos humanos é um dos componentes da gestão do SUS Municipal;(Trabalhador)
70. Estipular metas claras para ampliação da cobertura de PSF em nosso município, a fim de que possa atingir a cobertura total, para que se diminua a necessidade de internamentos hospitalares ou atendimentos ambulatoriais; (Trabalhador)
71. Criação de cronograma para a organização e implantação de uma rede de atendimento ambulatorial municipal, de fácil agendamento, para áreas básicas de saúde, com o objetivo de diminuir os atendimentos em pronto-socorros e no PA 24 Horas. (Trabalhador)
72. Implantar política de recursos humanos para o setor de saúde com mecanismos de atração e fixação de equipes de saúde do município;

73. Implantar política de gestão do trabalho na saúde que possibilite a progressão funcional associado tempo de trabalho, qualificações, resultados do trabalho e compromisso do profissional/ equipe com a melhoria da saúde da população;

74. Possibilitar o encaminhamento de pacientes atendidos nos pronto-socorros dos hospitais credenciados ao SUS para agendamento de atendimento ambulatorial pelo SUS, uma vez que os mesmos acabam circulando entre os pronto-socorros e o 24 Horas, gerando um custo alto e resolutividade baixa, sendo que poderiam receber acompanhamento personalizado em nível ambulatorial.(Prestador)

75. Para que no Pronto Atendimento 24 horas, os médicos possam dar atestados; (Usuários)
76. Não deve ter chimarrão nos locais de trabalho, seja no posto de saúde do bairro ou mesmo no  Pronto Atendimento 24 horas; (Usuários)
77. Melhorar atendimento no Pronto Atendimento 24 horas, quando do atendimento de crianças, que seja um pediatra que atenda. (Usuários)
78. A necessidade de passar pelo  Pronto Atendimento 24 horas, para  depois ser encaminhado para o hospital; (usuários)
79. Melhorar o atendimento bem como  a resolutividade do Pronto Atendimento 24 Horas (Exames, Triagem Clinica, Raio X, etc.(Usuários)

80. Regularização da forma de contratação dos médicos que atuam no ARSS (Associação regional de Saúde do Sudoeste) uma vez que o município de Francisco Beltrão tem participação via ARSS. Solicitamos a realização de Concurso público para preenchimento de tais vagas;(Trabalhador)
81. Liberação de exames como: Ecografia Mamaria, Endoscopia, Tomografia, Ecocardiograma; (Trabalhador).
82. Ampliação do número de atendimentos pela ARSS para as especialidades com demanda reprimida.

83. Realização de concurso público para admissão de recursos humanos junto a ARSS;(Trabalhador/ABEN/AFASP). 
84. Coibir a troca de requisições de exames de pacientes particulares para requisições do SUS em especial os encaminhamentos fisioterápicos e exames laboratoriais. (Prestador);

85. Que todos os serviços referenciados sejam obrigados a fazer a contra referencia. (Prestador);
86. Melhorar as condições de espaço físico e de recursos humanos da ARSS para um melhor atendimento; 

87. Garantir o retorno aos pacientes de ortopedia e traumatologia com o profissional no qula iniciou o procedimento;

88. Encaminhamento aos prestadores de serviços somente com real necessidade e melhor triagem por parte dos profissionais; (Prestadores); 
89. Que os laudos e os encaminhamentos sejam devidamente preenchidos, com letra legível, carimbados e assinados. (Prestador);

90. Garantir o retorno aos pacientes que tem tratamento contínuo com especialistas; 

91. A população pede para que quando for agendar exames na Central de Agendamentos, não volte sem respostas, tendo que voltar muitas outras vezes para conseguir um agendamento. A falta de informação por parte das atendentes também é causa de reclamação. No agendamento é favorecido os que são conhecidos das atendentes. Falta de vontade para com as pessoas; (Usuários); 
92. Capacitar os atendentes da Central de Agendamento para atendimento humanizado; 

93. Mamografia: mais fichas de autorização de exames; (Usuários); 
94. Centro de Atendimento Psicológico no município; (Usuários );
95. Exames como eletro-encefalograma, que possa ter mais rapidez em conseguir uma vaga; (Usuários); 
96. Cobertura de exames de osteoporose pelo SUS principalmente para prevenção; (Usuários);

97. Que o pessoal da saúde pudesse vir mais vezes saber as necessidades e fazer palestras; (Usuários); 

98. Garantir a visita do Agente Comunitário de Saúde pelo menos uma vez ao mês por família; 
99. Que a central de agendamento atendesse até as 17h00min; (Usuários);

100. Implantação do serviço Municipal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional para suprir as necessidades e demanda reprimida;
101. Contratação de profissional Psicólogo e Assistente Social pela prefeitura; 
102. Respeitar a política do Estatuto do Idoso: Prioridade de atendimento ao agendar a qualquer hora do dia, garantindo ficha de consulta ou exames.(Grupo 6).

103. Aumentar o número de ultrassom para gestantes; (Usuários)

104. Um cartaz, no agendamento da rodoviária, informando o dia que os especialistas e médicos atendem, para que o paciente não vá varias vezes e sendo que ao chegar lá já não tem fichas; (Usuários)

105. Informatização “on-line” dos usuários do SUS; (Usuários)

106. Mais agilidade nos agendamentos, principalmente para cirurgias e Tratamento Fora de Domicilio (Usuários).

107. Que os casos de emergência, com maior gravidade, sejam encaminhados para Cascavel ou Curitiba, pelo ARSS; (Usuários)

108. Mais agilidade nos exames e nas reconsultas, que muitas vezes demora até seis meses;(Usuários)

109. Que os Hospitais cumpram a legislação do SUS não cobrando exames (Usuários)

110. Que os Hospitais cumpram a legislação do SUS não cobrando exames (Usuários)

111. Mais organização na questão de atendimento e entrega de exames no ARSS. O laboratório BIOEXAME somente entrega os exames na parte da tarde, seria necessário à entrega na parte da manhã.
112. O agendamento da Rodoviária deve ser estudado de forma a melhor atender aos usuários, sem ter que amanhecer na fila. Aumentar o número de especialistas. ( Usuários)

113. Maior atenção e agilidade no agendamento junto a Central de Agendamento (Rodoviária) , por parte das funcionárias, e os exames precisam ser autorizados pelo SUS: HDL, Colesterol, Tireóide e Endoscopia Digestiva”.

114. Agilizar a entrega dos exames pelos Laboratórios, para que os pacientes possam ser atendidos rapidamente, e resolver o seu caso. (Usuários)

115. Ampliação do Número de consultas  para especialistas e exames  no ARSS para que todos os usuários do município possam ser atendidos. As cirurgias não podem esperar são vidas em risco e perda com lesões que passaram a ser irreversíveis com seqüelas para sempre. 

116. Que haja um atendente  telefônico exclusivo  ao  agendamento (Usuários)

117. Os hospitais não devem cobrar exames, exigidos no período de internamento pelo SUS, (Usuários)

118. Nova Unidade do ARSS (Usuários)

119. Mais atenção no momento de agendamento de exames no sistema SUS (Usuários)

120. Ampliar da Cota de consultas em todas as especialidades, estabelecendo critérios de prioridade para encaminhamentos e fortalecendo a integração entre o sistema de referencia e a rede básica, assim como os profissionais da área de psicologia possam fazer encaminhamentos a outros profissionais e que seja ampliado o número de fichas para especialistas (Usuários)

121. Realizar, com apoio da RS, Seminário Municipal sobre Assistência Farmacêutica no SUS, com participação dos representantes dos usuários, gestores de saúde, trabalhadores, Ministério Público, Juízes, para esclarecer sobre como funciona a assistência farmacêutica no SUS, e como evento preparatório à II Conferência Estadual de Assistência Farmacêutica.(Trabalhador)

122. Solicitar ao Conselho Estadual de Saúde a convocação para 2009 ou 2010 da II Conferência Estadual de Política de Medicamentos e Assistência Farmacêutica.(Trabalhador)

123. Proposta a ser encaminhado ao Ministério da Saúde: Que o Ministério da Saúde, em deliberação da Comissão Intergestores Tripartite, aumente os valores previstos na Portaria 204/2007 MS destinados à estruturação da Assistência Farmacêutica, atualmente previsto para 6 milhões de reais pra os mais de 5 mil municípios (menos de R$0,03 por habitante/ano), para um mínimo de R$1,50 (um real e cinqüenta centavos) por habitante/ano, com discriminação positiva e regulamentação com parâmetros de metas de qualificação e cumprimento de exigências técnicas para continuidade do repasse de recurso de fundo a fundo, em especial quanto à promoção do uso racional de medicamentos e evitar os desperdícios e desvios nesta área.(Trabalhador)

124. Que a Vigilância Sanitária e o Conselho Regional de Medicina, com auxílio do Ministério Público, façam cumprir as leis 5991/73 e 9787/98 que exige dos prescritores que as receitas sejam legíveis, manuscritas ou datilografadas, e que sejam prescritos medicamentos da farmácia básica (Relação Municipal de medicamentos), pelos nomes genéricos (princípios ativos, denominação comum brasileira).(Trabalhador)

125. Garantir a construção de uma política de medicamentos e de assistência farmacêutica em todas as esferas de governo, de acordo com as deliberações da 1ª conferência estadual  de política de medicamentos e Assistência Farmacêutica, e da conferência nacional de medicamentos e Assistência Farmacêutica, visando o uso racional de medicamentos para suprir a demanda existente, devendo os usuários encontrar todos os medicamentos e insumos adequados e necessários para o seu tratamento nas farmácias do SUS, de acordo com o perfil epidemiológico local e avaliação dos setores competentes, tendo a Relação Nacional de medicamentos Essenciais (RENAME) como norteadora, porém não limitadora dos itens elencados.(Trabalhador)

126. Garantir a construção de uma política de medicamentos e de assistência farmacêutica em todas as esferas de governo, de acordo com as deliberações da 1ª conferência estadual  de política de medicamentos e Assistência Farmacêutica, e da conferência nacional de medicamentos e Assistência Farmacêutica, visando o uso racional de medicamentos para suprir a demanda existente, devendo os usuários encontrar todos os medicamentos e insumos adequados e necessários para o seu tratamento nas farmácias do SUS, de acordo com o perfil epidemiológico local e avaliação dos setores competentes, tendo a Relação Nacional de medicamentos Essenciais (RENAME) como norteadora, porém não limitadora dos itens elencados.(Trabalhador)

127. Rever anualmente nas Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite os valores pactuados para a AF ao nível de União, Estado e Municípios, adequando os recursos destinados para AF dos municípios previstos na Portaria MS 2084/2005, que estabelece o Incentivo à AF Básica, considerando o princípio da equidade, vinculada não somente à garantia de acesso aos medicamentos como também à promoção do seu uso correto e racional.(Trabalhador)

128. Estruturar a farmácia municipal adequando-a as normas, a fim de que posa oferecer espaço físico adequado a um bom atendimento que assegure a conservação dos medicamentos, com base nas orientações emitidas através do Conselho Estadual de Saúde para todos os Conselhos Municipais de Saúde (cartilha de orientação).(Trabalhador)

129. Definir uma política nacional para a abertura de estabelecimentos farmacêuticos comerciais, de acordo com parâmetros definidos pela Organização Mundial da Saúde (OMS), com controle social, e ao mesmo tempo incentivá-los a se transformarem em estabelecimentos de promoção à saúde.(Trabalhador)

130. Que os programas de atenção básica, PSF e outros, e também os estratégicos (hipertensão, diabéticos, renal crônico, saúde mental, oncologia, AIDS, etc.) tenham farmacêuticos responsáveis na distribuição e orientação do uso de medicamentos.(Trabalhador)

131. Estabelecer centros de referência e implantar protocolos com o objetivo de promover o uso racional de medicamentos estratégicos, da saúde mental, dos excepcionais, do alto custo, etc., visando também o melhor gerenciamento e a aplicação dos recursos públicos destinados para este fim.(Trabalhador)

132. Proibir a visita de representantes de laboratórios nas unidades de saúde, consultórios e sindicatos médicos.(Trabalhador)

133. Garantir plantão rotativo de 24hs nas farmácias, assegurando o acesso da população aos medicamentos em qualquer horário necessário, com farmacêutico de plantão, nas localidades e bairros onde houver número de farmácias que possibilite este plantão.(Trabalhador)

134. Formar Comissão de Farmácia e Terapêutica multidisciplinar (médico, farmacêutico, dentista, enfermeiro), com a aprovação do Conselho Municipal de Saúde, para selecionar e avaliar permanentemente os medicamentos que irão compor o elenco mínimo de medicamentos no Estado e Municípios, baseado na RENAME.(Trabalhador)

135. Adequar o número de profissionais habilitados para fazer o controle de procedimentos da Assistência Farmacêutica (programação, aquisição, armazenamento, dispensação, entre outras) nas secretarias de saúde.(Trabalhador)
136. Proposta para ser encaminhada a Secretaria de Estado da Saúde: Que o Estado do Paraná, assim como já acontece em outros estados da nação, implante incentivo específico para a organização e estruturação da Assistência Farmacêutica Básica, não se limitando a valores de repasse de medicamentos, como uma forma de melhorar a qualidade no atendimento prestado à população.(Trabalhador)

137. Proposta para ser encaminhada a Secretaria de Estado da Saúde: Manter farmacêuticos nas equipes das RS para coordenarem e planejarem regionalmente as atividades de Assistência Farmacêutica, assessorando os municípios e promovendo a educação continuada dos farmacêuticos dos municípios através de palestras. Este farmacêutico não deverá acumular a responsabilidade técnica pela farmácia da RS, quando esta existir.(Trabalhador)

138. O Estado e a União devem financiar a capacitação de recursos humanos na área de assistência farmacêutica básica nos Estados.(Trabalhador)

139. Farmácia com medicamentos básicos no posto local; (Usuários)

140. Maior suprimento de medicamentos para as farmácias da Cango e Cidade Norte; (Usuários)

141. O posto de saúde da comunidade, deve atender os pacientes o dia inteiro e ter alguns remédios, por exemplo para diabete; ( Usuários)

142. Uma farmácia para a unidade do Alvorada; (Usuários)

143. Reunião uma vez por mês no bairro Marrecas, com distribuição de medicamentos de uso contínuo; (Usuários)

144. Trazer remédios como para pressão, diabetes, ...  principalmente para idosos;  (Usuários)

145. Que a farmácia possa aceitar a receita que vem de outra unidade de saúde, uma vez que o paciente reside no bairro; (Usuários)

146. Que a farmácia atenda nos 3 períodos que o posto funciona; (Usuários)

147. Uma farmácia mais completa e que não fique dias aguardando suprimento; (Usuários)

148. Que os médicos incentivem os pacientes ao uso de medicamentos alternativos ( Chás). (Usuários)

149. Maior suprimento de medicamentos (Usuários)

150. Garantir a equipe o Acesso Universal aos medicamentos de diversos programas, tendo como porta de entrada o SISTEMA ÙNICO DE SAÙDE. ( Usuários)

151. Seja criado um horário de atendimento da Assistência Farmacêutica nos Sábados e Domingos junto ao 24 Horas. ( Usuários)

152. Que a Farmácia do Cidade Norte funcione das 08:00 as 24:00 Horas. ( Usuários Área Central)
153. . Implantar o registro de dados dos pacientes nos serviços de saúde e nas farmácias, através de sistemas informatizados a fim de possibilitar o acompanhamento controle assessoria e organização dos serviços inclusive da prescrição médica, elaboração de memento terapêutico municipal como incentivo para adesão do corpo clínico ao programa municipal de AF. Que os profissionais médicos priorizem os remédios da rede e os genéricos e que o receituário seja legível buscando informação dos consultórios ( Usuários)

154. Que os medicamentos seja entregue por um profissional Farmacêutico com as devidas informações   ( Usuários)

155. Garantir a manutenção dos kits anti-retro virais, em unidades de emergência (24 horas). (Prestadores)
156. Que o município gestione junto a ARSS que o CEO entre em imediato funcionamento, já que se encontra praticamente pronto; (Trabalhadores)

157. Que a Clínica Odontológica da Cango seja imediatamente adequada/reformada, dentro de condições higiênico-sanitário mínimas para a execução do trabalho; (Trabalhadores)

158. Que se realize concurso público para Cirurgiões Dentistas e Auxiliares na Prefeitura Municipal, já que o último concurso se realizou há 12 anos.(Trabalhadores)

159. Que todas as unidades de saúde urbanas tenham atendimento odontológico diariamente e que as unidades do interior tenham este atendimento uma vez por semana, sendo 8 horas e que as fichas sejam suficientes para atender a demanda.(grupo 8)
160. Um clínico Geral onde atenda uma vez por semana 8 horas em dias alternados a Odontologia no interior ( grupo 8)
161. Reestruturação Física das Clínicas Odontológicas dentro das Normas da ANVISA.; melhoria do quadro funcional visando melhoria do atendimento em todas as unidades de saúde do município. ( Usuários)
162. Implantação de um programa Municipal de Atendimento a Pacientes Especiais, tendo como objetivo principal a Odontologia Integral, desenvolvida atividades educativas e preventivas ( Usuários)
163. Volta do atendimento odontológico do terceiro turno do bairro Alvorada.  (seria bom explicar para a população por que foi retirado o dentista); (usuários)
164. Implantação de um centro de referencia especializada em saúde do trabalhador com a assistência diferenciada.(Trabalhador)
165. Fazer um trabalho intersetorial de preservação do patrimônio público (grupo 8)
166. Falta cobertura adequada em todas as unidades de saúde( grupo 8)
167. Adequar conforme as necessidades do postos: lixeiros, mesas de curativos, bebedouros etc...  Reformas nas unidade do Industrial, Vila Nova e Ponte Nova do Cotegipe(grupo 8)
168. Disponibilizar uma ambulância em casos de emergência para atender comunidades do interior (grupo 8)
169. Construção de unidade de saúde nova, com implantação de PSF – enquanto esperamos a nova unidade de saúde, que seja atendido com urgência as reivindicações solicitadas; (Usuários)
170. Implantação dos PSF em todas as unidades tanto na área urbana quanto na área rural. (grupo 8 )
171. Que a unidade nova de saúde, do Bairro Padre Ulrico,tenha:  um veiculo a disposição da unidade de saúde para transportar pacientes encaminhados;de espera com um bebedouro;(Usuários)
172. Construção de uma nova unidade de saúde no bairro Marrecas e outra no bairro Miniguaçu ou Jardim Seminário” (Grupo 8) 

173.  Implantação da Clínica do Bebê e Clínica Odontológica no bairro Miniguaçu (grupo 8)
174. Reconstrução de toda a estrutura do posto de saúde da Cango com:  Acesso para deficientes físicos;Local de espera para os pacientes que aguardam a ficha (Cango) (Usuários)
175. Reformar a unidade de saúde da comunidade Secção Progresso; (Usuários)
176. Que seja melhorado o transporte de Fco Beltrão a Curitiba (Usuários)
177. Gestão junto ao órgão gerenciador do aterro sanitário municipal para que ele seja gerenciado com qualidade necessária, para poder cumprir sua finalidade;(Trabalhador)
178. Coleta e destino do lixo doméstico num programa de educação ambiental com inicio nas escolas e se propague nos diversos clubes da comunidade como clube de mães, idosos, grupo de jovens, e promover a classificação do lixo e a coleta selecionada..; (Usuários e grupo 9)
179. Orientação para que as famílias produzam suas hortaliças e alimentos orgânicos ( sem venenos) ;  (Usuários)
180.  Resgate das plantas medicinais e o uso de remédios caseiros; desde, que voltada aos princípios científicos comprovadas e reconhecidas de baixo risco; acompanhamento do farmacêutico  (Usuários e grupo 9 )
181. Uma formação para o agente de saúde, para que ele possa dar orientação as famílias, referente as hortas, água, fontes de água, lixo, chás caseiros, remédios caseiros; (Usuários)
182. O tema é saúde e qualidade de vida.    Por isto nós de uma linha , já a 5 anos estamos reivindicando, que seja feito um poço artesiano, pois sem água limpa, não conseguimos ter vida; (Usuários)
183. O bairro precisa de saneamento básico; (Usuários)
184. Incentivar e orientar a coleta seletiva de lixo, e que seja feita coleta três vezes por semana; (Usuários)
185.   Que a fiscalização sanitária oriente os catadores de lixo reciclado, nas residências –   catadores que coletam lixo para vender; (Usuários)
186.  Implementar ações concretas de conservação do Meio Ambiente, cumprir o Plano Diretor e o Programa Estadual de Saúde do Trabalhador. ( Usuários)
187.  Que seja fornecido o relatório para o CMS e apresentado nas Audiências Públicas referente a qualidade de água consumida nos postos de saúde, creches, hospitais e poços artesianos com fornecimento comunitário ( Usuários)
188.  Capacitação para os Conselheiros Municipais de Saúde; (Trabalhador)
189.  Instalação de Conselhos locais de saúde distribuídos geograficamente; (Trabalhador)
190.  Melhorar as divulgações das atividades do Conselho Municipal de Saúde nos jornais e outros meios de comunicação ( usuários)
191. Garantir a participação do CMS no acompanhamento político de saúde e condições de trabalho na Casa de Custodia a ser Implantado em Fco Beltrão. ( usuários)
192. Que o CMS cobre da Secretaria Municipal de Saúde o cumprimento de horários  de todos os profissionais de acordo com o concurso( Usuários)
193.  Participação do CMS no cronograma de implantação e nas decisões quanto forma de administração do Hospital Regional ( Usuários)
194. Que a Secretaria Municipal de Saúde, dê maior orientação sobre doenças                                        crônicas e o direito do usuário conseguir medicamentos;(Usuários)
195. Estruturar a Ouvidoria Municipal; ( Gestores)
196. Capacitar os conselheiros municipais de saúde por meio de um projeto de educação permanente em saúde, a fim de encaminhá-los a exercerem melhor seu papel no conselho municipal, especialmente quanto à assistência Farmacêutica. ( Trabalhadores)
197. Cumprir todas as legislações, auditorias e resoluções das conferências e dos conselhos que dizem respeito aos conselhos e saúde. (Trabalhadores)
198. Que a SMS repasse os recursos financeiros recebidos e aplicados, atendimento fornecido, a resolutividade no atendimento, os dados epidemiológicos e os custos financeiros por procedimento ( grupo 9)
199. Previsão orçamentária  oriunda do SUS para que sejam cobertos os exames de triagem auditiva neo-natal em hospitais e unidades básicas de saúde.(Trabalhador)
200. Reajuste na tabela SIA/SIH de Média Complexidade;(grupo 9)
201.  Viabilizar, financeiramente, o atendimento de emergências/ urgências  nos hospitais credenciados;(Prestador)
202. Um aumento do teto financeiro, para o atendimento ambulatorial de baixo custo. Sendo inadiável uma revisão na Tabela SUS em todos os procedimentos, para que não haja um sucateamento generalizado e conseqüente queda da qualidade dos serviços, visto que desde o inicio do Plano Real existe uma inflação acumulada, e os prestadores não tiveram aumento. (Prestador);

203. Proposta para ser encaminhada a Secretaria de Estado da Saúde: Que o Estado do Paraná realize, em caráter de urgência, a contratação de Recursos Humanos para a Secretaria Estadual de Saúde para atuar nas atividades de responsabilidade do Estado e assessorar os municípios, pois há anos há a necessidade de se repor os servidores aposentados, inexistentes ou em falta nas RS, principalmente para a área de vigilância em saúde (sanitária, epidemiológica e ambiental), nível central, unidades de apoio diagnóstico como o LACEN, CEMEPAR, CPPI, entre outros órgãos.(Trabalhadores)
204. Quanto ao atendimento Hospitalar, no caso de extrema urgência que o SUS assuma os custos de exames imediatamente necessários, exemplo: Tomografia Computadorizada,( grupo 8)
205. Quanto aos SUS aumentar a tabela de preços de procedimentos pagos aos prestadores de serviço, haja visto que aproximadamente, 12 anos o Governo Federal não aumenta e nem se manifesta para tal ( Grupo 9)
206. Que seja criada ou implementada na rede uma equipe de saúde para atendimento aos funcionários da saúde, com clínico geral, ginecologista, psicólogo e dentista. (grupo 9)
207. Que o município interligue as Unidades de Saúde através de rede de informática permitindo agilização no acesso aos prontuário dos pacientes, acesso aos médicos, exames, tratamentos e medicamentos utilizados, promovendo a qualidade no atendimento ( grupo 9)
208. Os pacientes que forem atendidos por especialista no ARSS e necessitem a reconsulta, que este agendamento seja feito no próprio ARSS, informando a data ao paciente não necessitando passar pela Central de Agendamento ( Grupo 9)
Anexo 3- MEDICAMENTOS DISPENSADOS PELAS FARMÁCIAS MUNICIPAIS  DE FRANCISCO BELTRÃO.
	1
	AAS 100M

	2
	ACIDO FÓLICO                                                      

	3
	ACIDO NALIDIXIDO                                                   

	4
	ACIDO NALIDIXIDO SUSPENSÃO                               

	5
	ACIDO VALPRÓICO 250MG XPE                                             

	6
	ACIDO VALPRÓICO 500MG                         

	7
	ADALAT 10MG SUB LINGUAL                           

	8
	ADRENALINA INJ                                                

	9
	AGUA P/ INJECAO AMP                                             

	10
	ALBENDAZOL 400MG                                                   

	11
	ALBENDAZOL SUS.                                               

	12
	AMBROXOL XPE PEDIÁTRICO                            

	13
	AMINOFILINA 100MG                                                   

	14
	AMINOFILINA 240MG/ML                                                 

	15
	AMIODARONA 200MG                                                      

	16
	AMIODARONA INJ(CARDIORON)INJ 50MG                                      

	17
	AMITRIPTILINA 25 MG                                          

	18
	AMOXICILINA 125 MG/5ML

	19
	AMOXICILINA 250MG/5ML  150ML                                           

	20
	AMOXICILINA 500 MG                             

	21
	AMPICILINA 250MG/5ML  60ML                                            

	22
	AMPICILINA 500MG                                                     

	23
	AMPICILINA INJETAVEL                                   

	24
	ANCORON 200 MG COMP

	25
	ANCORON INJ

	26
	ATENSINA 0,100 MG                                              

	27
	ATROPINA 0,25 MG                                                       

	28
	BENZOATO DE BENZILA                                                  

	29
	BENZOATO DE BENZILA SABONETE                            

	30
	BEROTEC XAROPE                                                        

	31
	BICARBONATO DE CALCIO INJ                         

	32
	BICARBONATO DE SODIO INJ                                   

	33
	BIPERIDENO 2MG                                                       

	34
	BRICANYL INJ                                                      

	35
	BROMAZEPAM 6 MG                                           

	36
	BUSCOPAM COMPOSTO COMP e GTS

	37
	BUSCOPAM COMPOSTO INJ

	38
	BUSCOPAM SIMPLES COMP e GTS

	

	39
	BUSCOPAM SIMPLES INJ

	40
	CAPTOPRIL 25MG                                                       

	41
	CARBAMAZEPINA 200MG                                                    

	42
	CARBONATO DE CALCIO COMP

	43
	CARBONATO DE LITIO 300MG                                               

	44
	CEDILANIDE                                                              

	45
	CEFALEXINA 250MG/5ML 60ML                                     

	46
	CEFALEXINA 500MG                                                       

	47
	CEFALOTINA 1G INJ                                                

	48
	CETOCONAZOL                                                            

	49
	CETOCONAZOL CREME                                                    

	50
	CIMETIDINA 200MG                                                      

	51
	CIMETIDINA INJETÁVEL                                                   

	52
	CINARIZINA 25 MG                                                       

	53
	CLORAFENICOL 1G INJ                                          

	54
	CLORANFENICOL 125MG                                     

	55
	CLORANFENICOL 250MG CPR                                    

	56
	CLORANFENICOL COLIRIO

	57
	CLORANFENICOL SOLUCAO OTOLOGICA     

	58
	CLORETO DE BENZALCONICO                                                

	59
	CLORETO DE POTASSIO 19,1%                                            

	60
	CLORETO DE SODIO   20%                                                

	61
	CLORPROMAZINA 100MG                                                    

	62
	CLORPROMAZINA 25 MG                                       

	63
	CLORPROMAZINA INJ 25 MG                              

	64
	CLORPROPRAMIDA 250MG                               

	65
	COLIRIO ANESTESICO                                                     

	66
	COMPLEXO B CPR                                                     

	67
	COMPLEXO B GTS                                       

	68
	COMPLEXO B INJ.                                       

	69
	DECADRON COLIRIO                                                   

	70
	DEPOPROVERA 150 MG                                             

	71
	DEXAMETASONA 2MG/ML                                       

	72
	DEXAMETASONA 4MG|ML                                                     

	73
	DEXAMETASONA CREME                                                    

	74
	DEXAMETASONA ELIXIR                                    

	75
	DEXAMETASONA+NEOMICINA COLIRIO                                         

	76
	DEXAMETAZONA 0,5MG                            

	77
	DEXCLORFENIRAMINA 2MG CPR.                                           

	78
	DEXCLORFENIRAMINA XAROPE                                                

	79
	DIAZEPAM  10MG                                                        

	80
	DIAZEPAM 10MG INJETÁVEL                                                

	81
	DIAZEPAM 5MG                                                           

	82
	DICLOFENACO 50MG CPR.                                                 

	83
	DICLOFENACO 75MG/3ML INJ

	84
	DICLOFENACO GOTAS                                                      

	85
	DIGOXINA 0,25MG                                                        

	86
	DIMETICONA GTS                                                  

	87
	DIPIRONA 500MG                                                         

	88
	DIPIRONA 500MG GTS  10ML                                                

	89
	DIPIRONA 500MG/ML INJ.                                                

	90
	DIU-DISPOSITIVO                                                        

	91
	DOPAMINA 5MG/ML INJ 1OML                                        

	92
	DORMONID 05 MG  INJ                                               

	93
	DRAMIN B6 1 ML  INJ                                            

	94
	DRAMIN DL 10 ML  INJ                                    

	95
	DRAMIN GTS                                                         

	96
	EFORTIL 7,5MG/ML 20 ML                                                 

	97
	EFORTIL INJ                                                            

	98
	EPITZAM POMADA  OFTALMICA                             

	99
	ERGOTRATE 0,2 MG  COMP                                                 

	100
	ERITROMICINA 125MG/ML                                       

	101
	ERITROMICINA 250MG/5ML                              

	102
	ERITROMICINA 500MG e 250 MG COMP                                         

	103
	ESTROGENADOS CONJUGADOS 0,625                    

	104
	ESTROGENOS CONJUGADOS CREME VAG                 

	105
	ETINILESTRADIOL LEVONORGESTREL 

	106
	FACYL 500MG CPR                                                        

	107
	FENITOINA   100MG                                                     

	108
	FENITOINA INJETAVEL                                                    

	109
	FENOBARBITAL 100MG                                                      

	110
	FENOBARBITAL 200/2 ML                                             

	111
	FENOBARBITAL GOTAS                               

	112
	FENOTEROL GTS (BEROTEC)                                                

	113
	FLUOXETINA (DEPRESS)                                           

	114
	FRUCTOGENASE INJ.                                                

	115
	FUROSEMIDA 20MG/2ML INJ.                                                

	116
	FUROSEMIDA 40MG                                                        

	117
	GENTAMICINA 160 MG                                                 

	118
	GENTAMICINA 20 MG                                                  

	119
	GENTAMICINA 40MG                                                       

	120
	GENTAMICINA 60 MG                                                 

	121
	GENTAMICINA 80 MG                                                

	122
	GENTAMICINA OFTAL. POM E COL                                       

	123
	GLIBENCLAMIDA 5MG                                                       

	124
	GLICOSE  25%                                                            

	125
	GLICOSE  50%                                                           

	126
	GLUCONATO DE CALCIO INJ.                                 

	127
	GOTAS OTOLÓGICAS                                                  

	128
	HALOPERIDOL 1 MG                                              

	129
	HALOPERIDOL 5 MG                                              

	130
	HALOPERIDOL GTS                                             

	131
	HALOPERIDOL INJ 5 MG/ML                                 

	132
	HEPARINA 5 ML                                                      

	133
	HEPARINA SUB-CUTÂNEA 5000 UNI                   

	134
	HIDROCLOROTIAZIDA 25MG                                    

	135
	HIDROCLOROTIAZIDA 50MG                              

	136
	HIDROCORTIZONA  500MG                                 

	137
	HIDROCORTIZONA 100MG                      

	138
	IMIPRAMINA 25  MG COMP

	139
	INSULINA NPH e REGULAR

	140
	IODETO DE POTASSIO XAROPE

	141
	ISSORDIL 5 MG SL

	142
	LEVODOPA+CARBIDOPA COMP

	143
	LIDOCAINA GEL                                                     

	144
	LIDOCAINA INJ. C/V                                                    

	145
	LIDOCAINA INJ.S/V                                                     

	146
	LISADOR INJ

	147
	MEBENDAZOL 100MG                                         

	148
	MEBENDAZOL 100MG/5ML SUSP        

	149
	METFORMINA 500 MG                                               

	150
	METFORMINA 850 MG                                                 

	151
	METILDOPA 500MG                                             

	152
	METILERGOMETRINA INJ            

	153
	METOCLOPRAMIDA (INJ)                                          

	154
	METOCLOPRAMIDA 10MG                                

	155
	METOCLOPRAMIDA GTS                                          

	156
	METRONIDAZOL  250MG                                   

	157
	METRONIDAZOL 240MG/5ML SUSP.               

	158
	METRONIDAZOL CREME VAGINAL               

	159
	MICONAZOL CR VAG. 2%                                     

	160
	NEOMICINA POMADA                                     

	161
	NEOZINE 25MG e 100 MG COMP

	162
	NEOZINE INJ

	163
	NIFEDIPINA 20MG                                         

	164
	NISTATINA CR. VAG.                                         

	165
	NISTATINA SOL.ORAL                                       

	166
	NITROFURANTOINA 100MG                            

	167
	NORFLOXACINO 400 MG                                     

	168
	NORTISTERONA 0.35MG                                                   

	169
	OMEPRAZOL CAPS e INJ                                                   

	170
	OXIDO DE ZINCO + ASSOC.                                           

	171
	PARACETAMOL 200MG GOTAS                                     

	172
	PARACETAMOL 500MG                                    

	173
	PENICILINA 5.000.000 UI                                              

	174
	PENICILINA BENZATINA  600.000                 

	175
	PENICILINA BENZATINA 1200.000                

	176
	PENICILINA G.PROCAINA 400.000                

	177
	PERM.DE POTASSIO                                          

	178
	PIROXICAN 20 MG                                               

	179
	PIROXICAN GTS                                                      

	180
	POLIVITAMINAS CPR.                               

	181
	PREDNISONA  5MG                                          

	182
	PREDNISONA 20MG                                         

	183
	PRESERVATIVOS                                                    

	184
	PROMETAZINA 25MG CPR.                            

	185
	PROMETAZINA INJ.(FENERGAM)                     

	186
	PROPRANOLOL 40MG                                     

	187
	RANITIDINA 150MG                                              

	188
	RIVOTRIL COMP 2 MG                                                

	189
	RIVOTRIL GOTAS 2,5 MG                                           

	190
	SAIS P/REIDRATACAO 8,5G                           

	191
	SALBUTAMOL 2 MG                                              

	192
	SALBUTAMOL 2MG/5ML XPE                       

	193
	SILOMAT PLUS XP                                              

	194
	SINVASTATINA                                       

	195
	STYPTANON 20 MG INJ

	196
	SULFA+TRIMETROPINA SUSP.                     

	197
	SULFAMETOXAZOL+TRIMETROPIM                    

	198
	SULFATO DE MAGNESIO INJ                                     

	199
	SULFATO FERROSO                                         

	200
	SULFATO FERROSO GOTAS                          

	201
	SUSTRATE (PROPATILNITRATO)                        

	202
	TIABENDAZOL 5% CREME                                

	203
	TIABENDAZOL 500MG                                                    

	204
	TIABENZOL 250MG/5ML SUSP.                                     

	205
	TOBREX COLIRIO                                                          

	206
	UNO-CICLO  INJ               

	207
	VERAPAMIL 80MG                                          

	208
	VERAPAMIL(DILACORON)INJ                                 

	209
	VIOLETA GENCIANA                                    

	210
	VITAMINA C                                                 
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